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PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre a disponibilização digital do Auto de 
Infração, da Notificação de Autuação e da 
Notificação de Imposição de Penalidade, 
expedidos por este município, na página 
eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
?8 FEV 2012 

1 SGP 42 
Art. 1° O site oficial do Município de São Paulo deverá dispo117511~fuleirl er5pia 
digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de 
Penalidade, relativas às autuações por infração de trânsito aplicadas dentro da 
competência deste município, inclusive, as aplicadas mediante convênio com a Policia 
Militar do Estado de São Paulo e outros convênios que vierem a ser firmado para tal fim. 

Art. 2° Os documentos deverão ser identificados e localizáveis por seu número, pela data 
da infração ou simplesmente pela placa do veículo, devendo ser divulgados ainda, sem 
prejuízo de outras informações que o órgão competente entender necessárias: 

I - Fundamento, data e horário da transgressão; 

II - Valor da multa aplicada; 

III - Identificação do agente autuador; 

IV - Fotocópia captada por radar ou equipamento equivalente; 

V - Defesa ou recurso eventualmente oferecidos; 

VI - Resultado da defesa ou recurso e os fundamentos da decisão. 

Art. 3° As informações apresentadas no site oficial deverão ser atualizadas diariamente. 

Vd. Jacarei, 100 - 4°. Andar - Sala 406- São Paulo/SP - CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - Fax: 33996.3958 
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Folha 	 proc. 
_124- 

Adelina eco% - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100 — 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 

abouanni@uol.com.br  
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62,t,  
Adelihã . CiCone - Ass. Paliar-tentar' 

RF. 1004Q6 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei objetiva conferir publicidade do Auto de Infração, da 
Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade relativos à 
aplicação de multas por infração de trânsito, bem como às defesas e recursos interpostos 
e apreciados no âmbito desta municipalidade. Outrossim, têm por fundamentos os 
próprios princípios constitucionais orientadores das atividades legislativas, 
governamentais e administrativas, em especial, os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

Nesse prisma, cumpre ressaltar que os princípios constitucionais fixados no 
"caput" do artigo 37 da Carta Magna são consagrados e ampliados pela Constituição 
Paulista e pela Lei Orgânica do Município de São Paulo que estabelece em seu art. 81 
que a administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, unidade, indivisibilidade e 
indisponibilidade do interesse público, descentralização, democratização, participação 
popular, transparência e valorização dos servidores públicos. 

Outrossim, por se encontrar nos limites de iniciativa e competência do Poder 
Legislativo, e diante do nítido interesse público abrangido pela questão, mister se faz à 
aprovação da propositura em tela. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100-. 4 0. Andar— Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 
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Proc. N').Qr 
Isis r: ,  
IR ir 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0064/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilectislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (especialmente arts. 21 a 24 e 280 e ss); 

- Lei Municipal n° 8.394, de 28 de maio de 1976, que autoriza a constituição da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos; 

- Lei Municipal n° 12.491, de 09 de outubro de 1997, que dispõe sobre a concessão de 
prazos para pagamento de Créditos tributários e não tributários; 

- Lei Municipal n° 12.616, de 04 de maio de 1998, que dispõe sobre as condições para 
a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre infrações cometidas por 
motoristas condutores de veículos automotores. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n° 064.627-0 - Por meio do Acórdão publicado em 31/01/2001, o Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação 
movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010, p. 214, c. 4; 

- Lei Municipal n° 13.246, de 26 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o pagamento 
de multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas por condutores de veículos 
do serviço publico municipal; 

- Lei Municipal n° 13.344, de 06 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para 
a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores; 

- Lei Municipal n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos; 

- Lei Municipal n° 14.168, de 09 de junho de 2006, que dispõe sobre o parcelamento 
de multas de trânsito na cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.470, de 10 de julho de 2007, que dispõe sobre o parcelamento 
administrativo de multas de trânsito na Cidade de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
P10064-12 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



1:0 1.11a 

Prce• 	WiP":44fi 

77 
- 

Lee..,41( 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

O:/SP 244.472 

Cai 	de Carvalho Giannini 
Procurador S 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0257/06, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder 
Público Municipal de expedir a notificação relativa a penalidade de multa de trânsito ao 
proprietário do veículo, com aviso de recebimento; 

- PL 0032/11, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a publicação de informações 
acerca de incidência da aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, assim como 
dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações e Multa e pelo Secretário 
Municipal de Transportes, na página eletrônica da Prefeitura; 

PL 0149/11, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o serviço de radares medidores 
de velocidade fixos e móveis no Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 15 de março de 2012. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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L9503 	 Page 1 of 81 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, • rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

410  Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
 passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 

circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9503.htm 
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L9503 	 Papgreo8c.olf:1 

, 
V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas ao F  : . 	01 ,2S 

remoção de veículos escolta e transporte de carga indivisível; 	
de 

i s. i OU  

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção de 
medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito de vizinhança, 
promovendo a interdição de construções e instalações não autorizadas; 

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas, adotando 
ou indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário federal; 

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de Trânsito; 

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

• XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
 carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas 

dos órgãos ambientais. 

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, as respectivas • diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda 
as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Transito; 

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9503.htm 
	 5/3/2012 
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Page 9 of 81 
r-s.;h4Ja 
Proc. N 

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores foupe, 
sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicasi órgã 
ambientais locais, quando solicitado; 

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no 
âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições; 

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de 
condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir, e Carteira Nacional de 
Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente; 

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e 
licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediante delegação do órgão 
federal competente; 

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensivo de 
trânsito; 

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis pelas 
infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no 
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos 
incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos; 

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação do direito de dirigir e 
o recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas; 

• 	X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na 
forma estabelecida em norma do CONTRAN; 

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os 
dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação 
de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências; 

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela 
sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações 
específicas dos órgãos ambientais locais; 

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
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respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

I - (VETADO) 

li - (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por 410 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de 
Polícia de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que 
aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 
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rolha 	d. 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para finsrdearrec•.  
- . ".40■Mr compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamen o, 

simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores i-Z'fiz?"èt.1 1, .r.:,,,n; .4otelit9.r.'  
unidade da Federação; 	

--,. 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com 
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 
infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do fá respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela 
sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão 
ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários 
da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as 
partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas 
ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a 
existência e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-
se da existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

4, 
drígueq Du 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infraçãó,i 4) 

constará: 

I - tipificação da infração; 

II - local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados 
necessários à sua identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que 
comprovar a infração; 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da 
infração. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de 
trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio 
tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 3° Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no 
próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, 
para o procedimento previsto no artigo seguinte. 

§ 40  O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor 
civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição 
sobre a via no âmbito de sua competência. 

Seção II 
Do Julgamento das Autuações e Penalidades 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua 
circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível. 

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente: 

I - se considerado inconsistente ou irregular; 

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação. (Redação dada pela 
Lei n° 9.602, de 1998)  

Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, por 
remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição da 
penalidade. 

§ 1° A notificação devolvida por desatualização do endereço do proprietário do veículo será considerada 
válida para todos os efeitos. 

§ 2° A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira e de 

Seção1 
Da Autuação 

it07)1.1 
Proa N'c3. 
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r""o:ha 	/ce 
representações de organismos internacionais e de seus integrantes será remetida ao MinistérNês nêl0 
Exteriores para as providências cabíveis e cobrança dos valores, no caso de multa. 

Ouurte 
- , 4 

§ 3° Sempre que a penalidade de multa for imposta a condutor, à exceção daquela de que trata-o'§71 
art. 259, a notificação será encaminhada ao proprietário do veículo, responsável pelo seu pagamento. 

§ 4° Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação de recurso pelo 
responsável pela infração, que não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da penalidade. 
(Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998)  

§ 5° No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no parágrafo anterior será a data para o 
recolhimento de seu valor. (Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998)  

Art. 283. (VETADO) 

Art. 284. O pagamento da multa poderá ser efetuado até a data do vencimento expressa na notificação, 
por oitenta por cento do seu valor. 

Parágrafo único. Não ocorrendo o pagamento da multa no prazo estabelecido, seu valor será atualizado 
à data do pagamento, pelo mesmo número de UFIR fixado no art. 258. 

Art. 285. O recurso previsto no art. 283 será interposto perante a autoridade que impôs a penalidade, a 
qual remetê-lo-á à JARI, que deverá julgá-lo em até trinta dias. 

§ 1° O recurso não terá efeito suspensivo. 

§ 2° A autoridade que impôs a penalidade remeterá o recurso ao órgão julgador, dentro dos dez dias 
úteis subseqüentes à sua apresentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no despacho de 
encaminhamento, 

-;; 	 ;;;; ;-- 	 ------ 

autoridade 	que impôs a penalidade deverá, dc ofício, conccdcr lhe cfcito 3u3pcn3ivo.(Rcdacão dado pcla 
Medida 	Provisória n° 75, de 2002) Rejeitada  

e 

• 	Rejeitada• 

§ 3° Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a 
autoridade que impôs a penalidade, de ofício, ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito 
suspensivo. 

Art. 286. O recurso contra a imposição de multa poderá ser interposto no prazo legal, sem o recolhimento 
do seu valor. 

§ 1° No caso de não provimento do recurso, aplicar-se-á o estabelecido no parágrafo único do art. 284. 

§ 2° Se o infrator recolher o valor da multa e apresentar recurso, se julgada improcedente a penalidade, 
ser-lhe-á devolvida a importância paga, atualizada em UFIR ou por índice legal de correção dos débitos 
fiscais. 

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade diversa daquela do licenciamento do veículo, o recurso 
poderá ser apresentado junto ao órgão ou entidade de trânsito da residência ou domicílio do infrator. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/L9503.htm 
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Proc. N 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o recurso deverá remetê-lo;sckupro 
autoridade que impôs a penalidade acompanhado das cópias dos prontuários necessários adjulgknen 

Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, na forma do artigo seguinte, no prazo de 
trinta dias contado da publicação ou da notificação da decisão. 

§ 1° O recurso será interposto, da decisão do não provimento, pelo responsável pela infração, e da 
decisão de provimento, pela autoridade que impôs a penalidade. 

(Revogado pela Lei n° 12.249, de 2010)  

Art. 289. O recurso de que trata o artigo anterior será apreciado no prazo de trinta dias: 

I - tratando-se de penalidade imposta pelo órgão ou entidade de trânsito da União: 

a) em caso de suspensão do direito de dirigir por mais de seis meses, cassação do documento de 
habilitação ou penalidade por infrações gravíssimas, pelo CONTRAN; 

b) nos demais casos, por colegiado especial integrado pelo Coordenador-Geral da JARI, pelo Presidente 
da Junta que apreciou o recurso e por mais um Presidente de Junta; 

II - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade de trânsito estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, pelos CETRAN E CONTRAND1FE, respectivamente. 

Parágrafo único. No caso da alínea b do inciso I, quando houver apenas urna JARI, o recurso será 
julgado por seus próprios membros. 

Art. 290. A apreciação do recurso previsto no art. 288 encerra a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades. 

Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades aplicadas nos termos deste Código serão 
cadastradas no RENACH. 

CAPITULO XIX 
DOS CRIMES DE TRÂNSITO 

Seção! 
Disposições Gerais 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos neste Código, aplicam-se 
as normas gerais do Código Penal e do Código de Processo Penal, se este Capítulo não dispuser de modo 
diverso, bem como a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995,  no que couber. 

setembro 	dc 1905. 

§ 1 2  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 74,  76 e  88 da Lei n2  
9.099, de 26 de setembro de 1995,  exceto se o agente estiver: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 
11.705, de 2008)  

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência; (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados; Iegis 

Pesquisa : 8394 

Total de referências; i. 

Page 1 of 1 

t:olhà 
PÉ .óc. iT' 

Duurta 
RF- 11.207 

1/1 
Título: -, LEI No 8.394 28/05/1976 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Autoriza a constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 31/1976 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Revogação: Lei no 10.795/1989 - Revoga o art. 70  desta Lei. (ver documento) 
Notas connplenn.: - Lei no 10.645/1988 - Altera a denominação da CET para Planejamento e Assessoria de 

Tráfego S/A - PLAT. 
Alterações: Lei 10.399/1987 - Altera o inciso III do art. 2 0  desta Lei. ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI NP 8.394, DE 28 DE MAIO DE 1976 

Autoriza a coastittdção da Companhia de 
Engenharia de Tráfego CET, e dá  ou-
tras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do 
disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.° 9, de 31 de 
dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Fica o Executivo autorizado a promover as medidas e atos 
necessários à constituição de sociedade anônima, de economia mista, sob a 
denominação de Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, com sede e 
foro no Município de São Paulo e com prazo de duração indeterminado. 

Art. 2.° — É objetivo social da Companhia: 

I— Planejar e implantar, nas vias e logradouros do Município, a operação 
do sistema viário, com o fim de assegurar maior segurança e fluidez do trânsito 
e do tráfego; 

II — Promover a implantação e a exploração econômica de equipamentos 
urbanos e atividades complementares, na forma e em locais definidos por 
decreto do Executivo, de modo a melhorar as condições do trânsito e do 
tráfego; 

III — Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do 
sistema viário, mediante contratos celebrados com entidades públicas da 
administração centralizada ou descentralizada, bem como com as entidades 
em que o Poder Público seja detentor da maioria do capital social. 

Art. 3 0  — O capital inicial da Companhia será de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), dividido em ações ordinárias e nominativas e do qual a 
Prefeitura do Município de São Paulo subscreverá e realizará, no mínimo, 51% 
(cinquenta e um por cento). 

Art. 4.°—A Companhia será administrada por uma diretoria com posta dle 
três membros, cujas atribuições, mandato e remuneração serão fixados na 
assembléia geral de sua constituição. 

Art. 5.° — A Companhia exercerá suas atividades com pessoal próprio, 
• sujeito ao regime das leis trabalhistas ou com servidores públicos que lhe forem 

postos à disposição. 

§ 1.0  — Os servidores municipais postos à disposição da Companhia terão 
assegurados todos os direitos e vantagens dos respectivos cargos ou funções. 

§ 2.° Respeitados os preceitos da legislação aplicável, a Companhia 
exercerá poder disciplinar sobre o pessoal posto à sua disposição. 

Art. 6.° — O estatuto social da Companhia obedecerá às prescrições da 
Lei de Sociedade Por Ações e às demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. 

Art. 70 — O patrimônio e serviços da Companhia ficam isentos de 
impostos municipais, enquanto ela exercer as atividades que ora lhe são 
atribuídas. 

• Parágrafo único — A isenção ora concedida não dispensa a inscrição da 
referida empresa no Cadastro Mobiliário da Secretaria das Finanças, bem 
como, no Cadastro Imobiliário, dos imóveis pertencentes ao seu patrimônio. 

Art. 8.° — O Executivo deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, adotar as 
medidas necessárias à constituição da Companhia de Engenharia & Tráfego 

CET. 

Art. 9.0  — Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o 
Prefeito autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, crédito adicional 
especial no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), com vigên-
cia até 31 de dezembro de 1976, a ser coberto com recursos provenientes de 
operações de crédito, mediante colocação de Letras e Apólices Reajustáveis 
do Tesouro Municipal, nos termos da Resolução n.° 46, de 10 de setembro de 
1975, do Senado Federal, e da Lei n.° 8.295, de 19 de setembro de 1975. 

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 28 de maio de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo.— O Prefeito, Olavo EgydloSetubal — O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O Secretá-
rio das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Vias Públicas,' 
Octávio Camillo Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, 
Hilário Torioni — O Secretário de Higiene e Saúde, Fernando Proença de 
Gouvêa — O Secretário de Abastecimento, Mario Ossos* — O Secretário de 
Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário de Bem Estar Social, 
Leopoldina Saraiva — O Secretário de Turismo e Fomento, Armando Simões 
Neto— O Secretário Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — 
O Secretário Municipal de Esportes, Caio Sérgio Pompeu de Toledo — O 
Secretário Municipal de Cultura, Sábato Antônio Magni& — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lambo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 1976. — O 
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmitaa. M
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LEI 149 10.399 . ,DE. 23-DE Novembro 	• 	DE 1987. 
Altera o artigo 29, inciso III, da Lei 

• 	-n9'8.394, de 28 de maio de 1.976. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau. 
lo, nos termos do disposto noartigo 26 do Decreto-lei Com 
plementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de.1969, san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

. Art. 19 - 0 - artigo 29, inciso /II, da Lei. 
n9 11.394, de 28 de.maio de 1.976,:passa a vigorar com a se 
quinta redação: - 

"III - Prestar serviv:98 ou executar obras' 
relacionados a °perna° do sistemeviario,. mediante contra 
tos com pessoas de - direito.público ou privado e,ainday com 
pessoas físicas." . 

Art. 29 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiOes em contra-
rio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de ,Novestoro 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 	• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LENDO, Recretãrio dos NeOcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETC4Secreario das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,Secretãrio de Vias Públicas 
CEL.FRANOISCO ANTONIO COUTINBO E SILVA,Secretário.Munici 
pal dá Transportes 
.ALEX FREUA NETTO,Secreario dos Negãciós Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de 
Romano 	de 1987. 

FRANCISCO BATISTA,Secreario dc$Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11946 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.946 04/12/1995' (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Disciplina o acesso da populaçao a informaçoes, documentos, listagens, registros e processos 

administrativos. 
Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade 
dos arts. 20, 3 0 , 40, 50, 60  e 70  desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1. 
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• 

LEI ti2 11.946 DE P4 DE DEZEMBRO DE 1993.  
(Projeto de Lei n2 645/93) 

: (Vereador italo Cardoso) 

	

Disciplina ,  o 	acesso 	da 
PoPulacão a 	informa4es, 

• documentos, listagens, :re-
gistros'e processos' .  admi- 
nistrativos. • 

• 
Miguel'ColasUonno, Presidente 'da Câmara Municipal 

de Silo Paulo, faz saber.  que a'Cimara Municipal de Sio 
Paulo, de acordo com o I 72 do artigO 42 Vá Lei Orgânica 
dá Município da Blo Paulo, promulga a-seguinte lei: .' 

Art. 12 - Fica assegurado o acesso de qualquer 
interessado a informaçaes, documentos, registros, 
listagens, processos administrativos e assemelhados,: no 
âmbito,da . ?.Administração,Direta, Indireta; Autárquica e. 
Fundacional - do Município. de São Paulo. 

, 	Parágrafo único 	Reputa-se interessado qualquer 
cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituída, 
que declare, e justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informaçães e. papéis acima referidos, 
Para defesa de interesse difuso, direito próprio .ou 
coletivo e esclarecimento de sltuaçães de - interesse 
pessoal. 

- Art. .22 	O requerimento 	para obtenção 	das ,  
informaçães deverá ser dirigido ao servidor que .as 
detiver, podendo ser formulado oralmente ou por escrito 
Pelo ' próprio interessado, ou por meio de advogado 
regularmente constituído. 

Art. 32 -'As informaçõeá o esclarecimentos deverão 
ser Prestados por escrito, no Prazo de até 10 (dez) dias. 

Art. 42 - Para 'obter vista dedocumentos, registros, 
listagens e processos administrativos; o interessado 
deverá formular pedido oralmente' ou por escrito, podendo 
ser representadwpor advogado regularmente constituído:. 

5.1.90 pedido, deverá ser feito diretaoente ao 
servidordo , tlocal onde'ee encontrem os dotuMentos, 
,registres, .listagens ou-processes administrativos; aos 
'quais'*.se reflre. • 

522 -.- A -vista, quando deferida, dar-se-á sob 
observação do servidor responsável pelos processos ou 

documentos solicitados, no próprio , local onde se- 
encontrem. 	 ' 

Art.'52 - O indeferimento dO.Pedido de vista ou de' 
informação% deverá -  ser entregue 	por escrito ao 
interessado, 	mediante 	protocolo, 	com 	a- 	devida 
justificativa. . 

Art. 62 - O interessado poderá solicitar cópias 
reprográficas'dos documentos -referidos nesta lei, por 
escrito e mediante o recolhimento de taxa à ser. fixada 
pelo Executivo. • • 

Art. 7g - A sonegação das lnformaçães e 
esclarecimentos deverá sei- comunicada pelo interessado ao 
superior hierárquico do servidor, a quem competia 
fornecê-las,' para as devidas provianClas., 
• Art. 92.- O Executivo regulamentará a presente • lei, 
no prazo de 30 (trinta) dias,' a - contar da data de, sua 
Publicação. 

Art. 92.- As despesas decorrentes da-execução 'desta 
lei Correrão' por -conta das'. dotaçães 'orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 -'Esta lei. entrará em vigor na data de .oua 
Publicação, revogadas:as. disPosicães em contrário. . 

Câmara Municipal de São Paulo, '04 .de dezembro de 
1995. 

O Presidente, 
Miguel'Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmera Municipal de São 
Paulo; em 04 de dezembro de /995. -• 

0 - Diretor 
Carlos Borromeu'llni 

• Ação Direta de Inconstitucionalidade 32.612.0/2. 
Acórdão, com ~sito em julgado, do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, julgou procedente em  
Raiz a demanda, para o fim de declarar a 
inconstitucionalidade dos artigos 2"., 3'., 4, 5"., 6°. e T. da 
Lei Municipal n'. 11.946, de 04 de dezembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da população a informaçães, 
documentos, 	listagens, 	registros ,  e processos 
administrativas.. 

• "4.1111ilátiffloile 
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4- - 1 1.2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12491 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: r LEI No 12.491 09/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a concessao de prazos para pagamento de creditos tributarios e nao tributados, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 901/1997 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 
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LEI N. 12.491 - DE 9 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a concessão de prazos para pagamento de créditos tributários e não-
tributários, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 901/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os créditos vencidos até a data da publicação desta Lei, inscritos ou não na 
Dívida Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, Imposto sobre a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles 
relativos, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, Imposto Sobre Vendas a 
Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de Vias e 
Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Combate a Sinistros, Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de 
Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteannentos, Taxa de Licença 
para elevadores, monta-cargas, escadas rolantes e assemelhados, bem como os 
relativos à Contribuição de Melhoria e também aos decorrentes do descumprinnento da 
legislação pertinente a esses tributos poderão ser pagos, no seu valor atualizado e 
acrescidos de juros, quando for o caso, com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 
40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade pecuniária e da 
atualização monetária, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 
30 (trinta) dias, de 45 (quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias, 
respectivamente, contados a partir do início da vigência desta Lei. 
Parágrafo único. Ficam extintos os créditos inscritos na Dívida Ativa, relativos a ISS, 
Taxa de Fiscalização, Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de 
Anúncios, IPTU, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos, Taxa de Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, cujo montante, por 
número de contribuinte, seja igual ou inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais), na data de 
início de vigência desta Lei. 
Art. 20  Os créditos tributários, ainda não constituídos, poderão gozar dos benefícios, 
observados os requisitos a que se refere o artigo 1 0  desta Lei, desde que sejam objeto 
de denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária, protocolada no 
prazo de 10 (dez) dias contados do início da vigência desta Lei. 
Parágrafo único. O contribuinte deverá efetuar o pagamento do débito na forma e nos 
prazos fixados no artigo 1 0  desta Lei, contados a partir da data em que lhe for 
comunicada a decisão da aceitação da denúncia espontânea. 
Art. 3 0  Os créditos não-tributários, relativos a multas administrativas e preços 
públicos, vencidos até a data da publicação desta Lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, 
poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), 40% (quarenta por 
cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles incidentes, desde 
que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45 
(quarenta e cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a partir 
do início da vigência desta Lei. 
Parágrafo único. Ficam excluídas dos benefícios desta Lei, as multas aplicadas aos 
proprietários de veículos, em decorrência de infrações de trânsito. 
Art. 40  Os créditos não-tributários não incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida 
Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 40% 
(quarenta por cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles 
incidentes, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



dias, de 45 (quarenta e cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, 
contados a partir do início da vigência desta Lei. 
Art. 50  O saldo remanescente, decorrente de débitos em regime de parcelamento, 
poderá ser pago com os benefícios desta Lei, aplicáveis à espécie, desde que sejam 
observados todos os requisitos estabelecidos. 
Art. 60  Nas hipóteses de que tratam os artigos 1 0, 30  e 40, em havendo execução 
fiscal, sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e despesas. 
Parágrafo único. Os cálculos dos honorários serão objeto dos mesmos benefícios 
atribuídos ao respectivo crédito anistiado ou remitido. 
Art. 70  Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas 
aos cofres municipais, anteriormente à vigência desta Lei, exceto, quando couber, 
aquelas relativas a depósitos premonitórios administrativos, efetuados a título de 
garantia de instância. 
Art. 80  Ficam excluídas dos benefícios desta Lei as importâncias anteriormente 
depositadas em execução fiscal, às quais deverão reverter aos cofres municipais na 
ocasião própria. 
§ 1 0  Ficam excluídos, também, dos benefícios desta Lei, os débitos objeto de decisão 
judicial, com trânsito em julgado, proferida em embargos à execução fiscal, mandado 
de segurança, ação anulatória de débito tributário, ação declaratória e ação de 
consignação em pagamento. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos depósitos judiciais efetuados 
a título de garantia de instância. 
Art. 90  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12616 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

P2o;ha  
Proc.  

IZD js 

11.297  

02. 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/ 1 
Título: LEI No 12.616 04/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa - 
Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre 

infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 464/1997 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 064.627-0 - Por meio do Acordão publicado em 
31/01/2001, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010 p. 214 c. 4. 
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r:olha 
Proc. fq4 

lski 
F. 

LEI N. 12.616 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 464/97, do Vereador Antonio Goulart) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  A cobrança pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas 
por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis, para ser exigível o tributo, que conste do extrato/recibo expedido pela 
Prefeitura para ser pago em banco, os seguintes dados: 
I - as placas atuais e, quando for o caso, anteriores do veículo; 
II - a marca e o modelo do veículo; 
III - a cor predominante do veículo; 
IV - local, data e o horário da infração; 
V - o tipo da infração cometida; 
VI - a indicação, sempre que possível, das circunstâncias existentes no local no 
momento da infração; 
VII - a especificação do fato da multa ter sido aplicada pessoalmente por agente do 
Poder Público ou através de fotografia; 
VIII - a identificação, mesmo que codificada, do agente do Poder Público que aplicou a 
multa, quando for o caso. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa: 13246 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

r= olh 

Duur,m 
F. 11.207 

1/1 
Título: LEI No 13.246 26/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o pagamento de multas decorrentes de infraçoes de transito cometidas por 
condutores de veiculos do serviço publico municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 468/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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s:otha 	ce$' 
Proc. t 

LEI No 11246, 26 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 468/01, do Executivo) 

Dispõe sobre o pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas 
por condutores de veículos do serviço público municipal e dá outras providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 18 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a pagar diretamente aos 
órgãos autuadores as multas lavradas em decorrência de infrações cometidas, nos termos 
da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, por condutores 
de veículos municipais. 
Art. 20  - O valor da multa será recolhido pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
independentemente e sem prejuízo da interposição de recurso por parte do motorista. 
§ 1 0  - Deferido o recurso, a restituição do valor recolhido será feita em nome da Prefeitura 
do Município de São Paulo; e a ela caberá. 
§ 20  - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na folha de pagamento do servidor 
responsável pela infração contida no Auto de Infração e Imposição de Multa, observados o 
limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
dando-lhe ciência da autuação da infração por ele praticada. 
§ 30  - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após 30 (trinta) dias, contados da data 
de pagamento da multa, seu valor será atualizado monetariamente, pelo Indice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado peloInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, ou outro índice criado por legislação federal que venha a substituí-lo. 
§ 40  - Ao tomar ciência da imposição da penalidade, bem como da decisão de eventual 
recurso interposto, a Prefeitura do Município de São Paulo notificará o motorista, no prazo 
legal, para que este possa exercer o seu direito ao recurso previsto na legislação pertinente. 
Art. 3 0  - Os procedimentos previstos nesta lei também poderão ser adotados nos casos de a 
multa ser aplicada diretamente em nome do motorista infrator, quando da condução de 
veículo municipal. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos de 26 de dezembro de 2001, 448 0  da 

• 	fundação de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13344 

Total de referências : 

Título: LEI isío 13.344 06/05/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 
aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2001 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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go!ha 
Proc. v 

É57.7F- 
QF. 11. 7 jues 

LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farha 	PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veículo infrator; 
II - (VETADO) 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 4490  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14107 

Total de referências : 

rolha 

1/1 

Wc5 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 14.107 12/12/2005 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos. 
Projeto de Lei No 617/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 

Decreto no 47.227/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga os arts. 2 0 , 10 e 11 da Lei no 8.809/1978.; (ver documento) 
Revoga o art. 40  da Lei no 9.121/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.200/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.962/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lel no 13.602/2003.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga o art. 38 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.449/2007 - Revoga os §§ 1 0  a 6o do art. 43 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.865/2008 - Revoga o art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68, todos desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Art. 39 - Transfere, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, 6 cargos de Representante Fiscal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante 
desta Lei; 
Lei 14.256/2006 - Art. 40 - Cria 4 cargos de Representante Fiscal, com lotação na 
Representação Fiscal, do Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o Anexo II, 
Tabela "A", integrante desta Lei; 
Lei 14.800/2008 - Altera os arts. 68 e 82 e o Anexo Único desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 10 - Altera os §§ 5o e 7 0  do art. 10 e o §1 0  do art. 12, ambos desta 
Lei; Art. 11 - Acrescenta par. único ao art. 72 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

5/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



LEI ff' 14.107,17E 12 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Projeto de Lei n°617105. do Executivo) - 
Dispõe sobre o processo administrativo 
fiscal e cria o Conselho Municipal de Tri-
butos. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cá-
mata Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei: 

015POSIÇÃO PREUMINAR 

Art. 10  Esta lei regula as medidas de fiscalização, a fonall-
ração do crédito tributário, o processo administrativo fiscal de-
corrente de notificação de lançamento e auto de infração, o 
processo de consulta e demais processos administrativos fis-
cais, relativos a tributos administrados pela Secretaria Muni-
cipal de finanças, e cria o Conselho Municipal de Tributos. 

Titulo 1 
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO E FORMAUZAÇÃO DO CRÉ- . 
DITO TRIBUTÁRIO 

Capítulo 1 
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 2° A fiscalização tem inicio com o primeiro ato de oficio, 
praticado por inspetor Fiscal, tendente à apuração de obri-
gação tributária ou infração, dentificado o sujeito passivo. 
§ 1°O sujeito passivo será dentificado por um dos seguintes 
meios: 
1 - pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seu represen-
tante, mandatário ou prepostm 
ii - por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, fir-
mado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domi-
cílio; 
III - por meio eletrônico, consoante -disposto em regulamento; 
IV - por afitai, publicado no Diário Oficiai da Cidade, quando 
improfícuo qualquer dos meios previstos nos indsos anteriores. 
§ 2° Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III do § 
1° não estão sujeitos a ordem de preferência. 
§ 3° O inicio da fiscalização exclui a espontaneidacie do sujeito 
passivo e, independentemente de intimação, a dos demais en-
voMdos nas infrações verificadas. 
§ 400 recolhimento do tributo após o inicio da fiscalização 
será aproveitado para os fins de quitação total ou parcial do 
crédito tributário, nos termos do regulamento, sem prejuízo 
das penalidades e demais acréscimos cabíveis. • 
Art 3° A denúncia espontãnea do extravio ou inutilização de 
Rios e documentos fiscais somente elidirá a penalidade apli-
cável quando, sem prejuizo da observância do disposto no 53° 
do art. 2° desta lei e das demais prescrições legais e regula.: 
mentires', for instruída com a prova da publicação do anúncio 
da ocorrência, bem como com declaração dos tributos devidos 
no período abrangido pelos livros e documentos extraviados 
ou inutilizados, na forma do regulamento. 
Art 4° Os termos decorrentes de atividade fiscalizatória serão 
lavrados, sempre que possível, em livro fiscal. 
Parágrafo único. Na falta de livros, será lavrado termo avulso, 
em formulário próprio, sendo 1 (uma) via entregue ao sujeito 
passivo, ficando a outra em poder da fiscalização, para ser 
anexada ao processo. 
Art. 5° As medidas de fiscalização e o lançamento poderão ser 
revistos, a qualquer momento, respeitado o deposto no pará-
grafo único do art. 149 da Lei Federal n°5172, de 25 de ou-
tubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 
Art. 6° A Administração Tributada não executará procedimento 
fiscal quando os custos claramente superem a expectativa do 
correspondente beneficio tributário, conforme disposto no re-
gulamento. 
Mi' Os inspetores Fiscais, quando da apuração de obrigação 
tributária ou infração, sempre que constatarem situação que. 
em tese, possa configurar, também, crime contra a ordem td-
butária definido no art 1° ou 2° da Lei Federal n°8.137, de 27 

de dezembro de 1990, deverão formalizar representação fiscal 
para fins penais, na fonná a ser estabelecida em regulamento. 
§ t• Para os crimes definidos no art. 1° da Lei Federal o° 8.137, 
de 1990, a noticia sobre crime contra a ordem tributária será 
encaminhada ao Ministério Público, quando: 
1 - após a constituição do crédito tributário, não for este pagã 
integralmente nem apresentada impugnação; 
II - após o julgamento de primeira Instáncia administrativa,', 
mantida a edgènda fiscal, total ou parcialmente, não for pago 
Integralmente o crédito trilnitário nem apresentado o recurso 
cabível; 
III - após o julgamento de segunda instância administrativa, 
mantida a exiganda fiscal, total ou parciaknente, não for pago 
Integralmente o crédito tributário. 
§ 2° Para os demais crimes contra a ordem tributária, a comu-
nicação ao Ministério Público será imediata. 

Capitulo  
DA FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art 8° A exigência de 'crédito tributário será formalizada 
declaração tributada, notificação de lançamento ou em autdf 
de infração, de acordo com a legislação de cada taxam 
Art. 9° Os créditos tributários informadospelo sujeito passivo 
por meio de declaração, não pagos ou pagos a menor, apu-
rados peta Administração Tributária, serão enviados para 
crição em divida ativa do MunicOlo cornos acréscimos legais 
devidos, na forma do regulamento. 	- 
Parágrafo único. A Administração Tributária. encontrando cré-
ditos relativos a tributo informado, poderá efetuar cobrança 
amigável do valor apurado da declaração, previamente à ins-
crição em divida ativa do Município. 
Art 10. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão 
que administra o intato e conterá, obrigatoriamente: 
I - o nome do sujeito passivo e respectivo domidlio tributado; 
II - a identificação do imóvel a que se refere o lançamento, se 
for o caso; 
III - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os ele-
mentos de cálculo do tributo; 
IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário; 	• 
V - a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus 
valores; " 
VI - o prazo para recolhimento do crédito tributário ou impug-
nação do lançamento; 
VII - a assinatura da autoridade administrativa competente.. 
§ 1° Prescinde da assinatura da autoridade administrativa a 
notificação de lançamento emitida por processo automatizado 
ou eletrônico, 
§ 2° Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do 
lançamento a que se refere o "caput" diste artigo, com a en-
trega da notificação, pessoalmente, por meio eletrônico ou 
pelo correio, no local do imóvel, no caso de tributo imobiliário, 
ou no local declarado Peio sujeito passivo e constante dos ca-
dastros fiscais, observada a legislação específica de cada tri-
buto. 
§ 3' A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio 
eleito peio sujeito passivo, quando impossibilite ou dificulte a 
arrecadação ou a fiscalização do tremem 
§ 4° Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito 
passivo, a seus familiares, prepostos ou empregados. 
§ 5° Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso 
de recebimento, deverá ser precedida de divulgação, a cargo 
do Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jor-
nais de grande circulação no Município, das datas de entrega 
nas agências postais das notificações e das datas de venci-
mento dos tributos. 
§ 6° Para todos os efeitos de direito, no caso do § 5' deste ar-
tigo e respeitadas as suas deposições, presume-se feita a noti-
ficação do lançamento e regularmente constituído o crédito tri-
butário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das noti-
ficações nas agências postais. 
§ 7° A presunção referida no § 6° deste artigo é relativa e po-
derá ser elidida pela comunicação do não-recebimento da noti-
ficação, protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração 
Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 
data de sua entrega nas agendas postais. - 
§ 8°  Na impossibilidade de entrega da notificação na forma 
prevista neste artigo ou no caso de recusa de seu recebimento, 
a notificação do lançamento far-se-á por editai, consoante o 
disposto em regulamento. 

Art. 110 auto de infração Setá lavrado por -Inspetor Fiscal e 
deverá conter: 
1-o local, data e hora da lawatura; 
11 - o relatado circunstandado dos fatos que embasaram a au-
tuação; 
11i - o mime e endereço do aunado. Identificação do imóvel, se 
for o caso, ou indicação do número de inscrição cadastral, se 
houver; 
IV - a descrição do fato que constitui a infração; 
V - a indicação expressa da disposição legal infringida e da pe-
nalidade aplicável; 
VI - a determinação da exigência e intimação ao autuado para , 
cumpri-la ou impugná-la, no prazo de 30 (trinta) dias; 
VII a assinatura do autuante, ou certificação eletrônica, na 
forma do regulamento, e indicação de seu cargo ou função e 
registro funcional; 
VIII - a ciência do autuado ou de seu representante legal, man-
datário ou preposto por uma das formas previstas no art. 12 
desta lei. 
Parágrafo único. A assinatura do autuado ou de seu represen-
tante legal, mandatário ou preposto, ou certificação eletrônica, 
não constitui formalidade essencial à validade do auto deis-
fração e não implicará ~são, nem sua falta ou recusa acar-
retará nulidade do auto ou agravamento da infração. 
Art 12. O autuado será intimado da lavratura do auto de in-
fração por um dos seguintes meios: 
1- pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de in-
fração ao próprio "autuado, a seu representante, mandatário ou 
preposto, contra assinatura-recibo datada no originai ou 
menção da circunstância de que houve impossibilidade ou te-
cosa de assinatura; 
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- por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração, 
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido 
peio destinatário ou pessoa de seu domicilio; 
III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento; • 
IV - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, de forma 
resumida, quando Improfícuo qualquer dos meios previstos nos 
indsos 1.11 e III, consoante deposto em regulamento. 
§l° Osmeksdeintimaçãaprevlstosnoslndsosl,fl,llIepi 
deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferencia. 
§ 2°. Quando o volume de emissão ou a característica dos 
autos de infração justificar, a autoridade administrativa poderá 
determinar, conforme disposto em regulamento, a Intimação 
da lavratura de auto de Infração por edital publicado no Diário 
Oficiai da Cidade, sem a precedência da intimação prevista na 
forma dos indsos 1,11 ou III. 

Capítulo III 
DAS INCORREÇÕES E OMISSÕES DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇA-
MENTO E DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 13. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação 
de lançamento e do auto de infração não o tornam nulo 
quando dele constem elementos suficientes para determinação 
do crédito tributário, caracterização da infração e identificação 
do autuado. 
Art. 14. Os erros existentes na notificação de lançamento e no 
auto de infração poderão ser corrigidos pelo órgão lançador ou 
pelo autuante, com anuência de seu superior imediato, en-
quanto não apresentada impugnação e não inspito o crédito 
em dívida ativa, dentificando o sujeito passivo e devolvendo-
lhe o prazo para apresentação da impugnação ou pagamento 
do débito fiscal com desconto previsto em lei. . 
Parágrafo único. Apresentada iimpugdação -ou insaltd o aé-
dito em divida ativa, as correções possíveis somente poderão 
ser efetuadas pelo órgão de julgamento ou por determinação 
deste. 
Art. 15. Estando o processo em fase de julgamento, os erros de, 
fato ou de direito serão corrigidos pelo órgão de julgamento, 
de oficio ou em razão de impugnação ou recurso, não sendo 
causa de decretação de nulidade. 
§ 1° Nos casos de erros corrigidos de ofício, o sujeito passivo 
será dentificado, devolvendo-lhe o prazo para apresentação da 
impugnação ou pagamento cki débito fiscal com desconto pre-
visto em lei. 
§ 2° O órgão de julgamento mandará suprir as irreguladdades 
existentes, quando não puder efetuar a correção de oficio 
§ 3' Quando, em exames posteriores e diligências, realizados 
no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões 
ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência mi-
dal, será lavrado auto. de infração ou emitida notificação de 
lançamento complimeear, devolvendo ao sujeito passivo o 
Prazo para impugnação da matéria agravada. 

Art. 16. Nenhum auto deinfração será retificado ou cancelado 
sem despacho da autoridade administrativa. 
Parágrafo único. O arquivamento do auto de infração será pro-
videnciado pela unidade competente, na forma do regula-
mento. 

Seção iv 
DOS IMPEDIMENTOS 

Art. 20. É vedado o exercido da função de julgamento, em 
qualquer instância, devendo a autoridade julgadora dedarar-se 
Impedida de oficio ou a requerimento, relativamente ao pro-
cesso em que tenha: 
I - atuado no exercido da fiscalização direta do tributo ou 
corno Representante Focal; 
II - atuado na qualidade de mandatário ou perito; 
III - Interesse económico OU financeiro, por si. Por seu cônjuge 
ou por parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou na ca-
ldeai até o terceiro grau; 
IV - vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade de 
advogados, contabilistas ou economistas, ou de empresa de 
assessoria fiscal ou tributária, a que esteja *rolado o manda-
tário constituído por quem figure como parte no processo. 
§ 1° A parte interessada deverá argüir o impedimento, em pe-
tição devidamente fundamentada e instruída, na primeira 
oportunidade em que lhe couber falar nos autos. 
§ 2° O incidente será decidido prefiminarmente, ouvindo-se o 
argüido, se necessário. - 

3° A autoridade julgadora poderá dedarar-se impedida por 
motivo de foro íntimo. 

Seção V 
DAS PROVAS 

Art 21. A prova documental deverá ser apresentada na impug-
nação, a menos que 
I - fique demonstrada a impossbilkiade de sua apresentação 
oportuna por motivo de força maior; 
II - refira-se a fato ou a *eito superveniente; 
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente tra-
zidos aos autos. 
Ais. 22. A juntada de documentos após a impugnação deverá 
ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que 
se demonstre, fundamentadamente, a ocorrência de uma das 
condições previstas nos incisos cio art. 21 desta lel. 
Art. 23. Caso já tenha sido proferida a decisão, os doaanentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se for Interposto 
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de se-
gunda instância. - 
Art. 24. Os documentos que instruem o processo poderão ser 
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do interessado, 
desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique 
cópia autenticada no processo. 
Art. 25. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a re-
querimenM do impugnante, a realização de diligencias que en-
tenderem necessárias, fixando prazo para tal, Indeferindo as 
que considerarem presdndíveis, impraticáveis ou protelabidas. 
Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por Inspetor 
Fiscal ou por Agente de Apoio Fiscal, observadas as respectivas 
competendas. 

Titulo II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Capítulo I 
NORMAS GERAIS DO PROCESSO 

Seção I 	• 	• 
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

Art 17. Os atos e termos processuais* conterão somente o in-
dispensável à sua finalidade, sem espaço em branco e sem em 
'retinhas, rasuras ou emendas não-ressalvadas. 
Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e auten-
ticidade. o regulamento poderá disciplinar a prática dos atos e 
termos processuais mediante utilização de meios eletrônicos. 

Seção II 
DOS PRAZOS 

Ais. 18. Os prazos fixados nesta lei serão contínuos, exduindo-
se, na sua contagem, o da de início e incluindo-seu de venci-
mento. 
Parágrafo único. Os prazos só se Iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal na repartição em que corra o processo ou 
deva ser praticado o ato. 

Seção III 
DA VISTA DO.PROCESSO 

Art. 19. O órgão competente da Secretaria Municipal de Fr 
nanças dará vista do auto de infração ou do processo fiscal ao 
contribuinte interessado, a seu representante legalmente habi-
litado, mandatário ou preposto, munido do respectivo instru-
mento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em 
que Se encontre. 
§ 1 A vista, que Independe de pecado escrito, será aberta por 
termo lavrado nos autos, subscrito pelo servidor competente e 
pelo interessado ou representante habilitado. 
§ 2° O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua fun-
damentação, por meio eletrônico, na conformidade do regula-
mento. 

Seção VI 
DAS DECISÕES 

Art. 26. A fundamentação e a publicidade são requisitos essen-
dois do despacho decisório. 
§ 1° A fundamentação do despacho somente será dispensada 
quando a decisão reportar-se a pareceres ou informações con-
tidas nos autos, acolhendo-as de forma expressa. 

§ 2° O despacho e sua fundamentação poderão ser dispontili-
zados por meio eletrônico, na forma do regulamento. 
Art. 27. Encerram definitivamente a instância administrativa: 
I - o lançamento não impugnado no prazo regulamentar; 
II - as decisões de 1' instância passadas em julgado, observado 
o disposto no art 40 desta lei; 
III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso, 
passadas em julgado, observado o disposto no § 3° do art. 48 
desta lei; 
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do 
art. 34 desta lei. 
Art. 28. Considera-se intimado o sujeito passivo, alternativa-
mente: 
i com a publicação do extrato da decisão no Diário Oficial da 
Cidade; 
II- com o recebimento, por via postal, de cópia da decisão, 
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido 
peio destinatário ou pessoa de seu domicilio; 
III - pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao 
sujeito passivo, a seu representante rega!, mandatário ou pre-
posto, contra assinatura datada no expediente em que foi pio-
latada a decisão; 
IV - por meio eletrônico, na forma do regulamento. 

Capitulo II 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS DO PROCEDIMENTO DE PRI-
MEIRA E SEGUNDA INSTANCIAS 

Art. 29. A preparação do processo compete ao órgão encarre-
gado da administração do tributo. 
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Art. 30. As impugnações e recursos tempestivamente inter-
postos suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 
§ 1° Não serão conhecidos as impugnações ou recursos inter-
postos fora dos prazos estabelecidos nesta lei, podendo qual-
quer autoridade julgadora denegar o seu seguimento. 
§ 30 Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de 
seguimento de impugnação ou recurso interpostos intempesti-
vamente, ressalvado um único pedido de reconsideração, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora e que verse 
exdusiv-amente sobre ausência ou inexistência de intimação ou 
contagem de prazo. 
Art 31. Os processos remetidos para apreciação da autoridade 
julgadora deverão ser qualificados, tendo prioridade no julga-
mento aqueles de maior valor e em que estiverem presentes 
indídos de crime contra a ordem tributária. 
Art. 32. O sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou em 
parte, a aplicação dos acréscimos de mora e de atualização 
monetária, desde que efetue o depósito administrativo da Im-
portância questionada. ' 
§ 1° Na hipótese de depósito parcial, os acréscimos inddirão 
sobre as parcelas não depositadas. 
5 20  As quantias depositadas serão corrigidas monetariamente, 
de acordo com os índices oficiais adotados para atualização 
dos débitos fiscais. 
5 3° A atualização monetária cessará no mês da regular inti-
mação do interessado paa receber a importância a ser devol-
vida. 
§ 4° Providos a impugnação ou o recurso e após o encerra-
mento da instancia administrativa, a quantia depositada será 
devolvida ao contribuinte. 
550 Não sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia 
depositada converter-se-á em receita, após o encerramento da 
instancia administrativa, exigindo-se eventuais parcelas não 
depositadas. 
Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento pa-
da! da obrigação tributária, quando lançada por meio de noti-
ficação de lançamento ou de auto de infração, cá relação à 
parcela do lançamento não impugnada ou recorrida, fazendo 
jus ao desconto proporcionai da muita cabível em cada fase do 

Parágrafo único. O recolhimento parcial do tributo Incontro-
verso, na forma do '!caput" desta artigo, somente será aceito 
quando dedarado pelo sujeito passivo, na forma do regula-
mento, e efetuado durante a fluência dos prazos paã apresen-
tação de impugnação ou de redimo é acompanhado do paga-
mento proporcionai da respectiva multa moratória e demais 
acrésdmos legais. 
Art. 34. Na instrução das impugnações e recursos, a intimação 
dos interessados será feita pela autoridade competente, 
quando necessários esclarecimentos, complementação,' cor-
reção de dados ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
processo. , 
510 A intimação será feita pelos meios previstos no art. 28 
desta lei. 	- 
530 Não atendida a intimação, o processo será julgado no es-
tado em que se encontrar. 
Art. 35. A propositura, peio sujeito Passivo, de qualquer ação 
ou medida judiciai relativa aos fatos ou aos atos administra-
tivos de exigência do crédito tributário importa renúncia ao 
poder de recorrer na esfera administrativa e desistênda do re-
curso acaso Interposto. 

Capítulo III 
DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA 

Ar?. 36. O contribuinte poderá impugnar a mdgênda fiscal, in-
dependentemente do prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da notificação do lançamento ou da intimação 
do auto de infração, mediante petição escrita, instruída com os 
documentos comprobatórios necessários. 	, 
5 100  prazo fixado no "capte deste artigo será contado da 
data de vencimento normal da 1° (srimeira) prestação, se a im- • 
pugnação recair sobre lançamento de tributo passível de paga-
mento em parcelas. 

§ 20 Na hipótese de notificação do lançamento do Imposto ' 
Predial e Territorial Urbano, o prazo para Impugnação será de 
90 (noventa) dias, contados da data de vencimento normal da 

' (primeira) prestação. 
§ 30  A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por 
meio eletrônico, conforme dispuser o regulamento. 
Art. 37. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do 
procedimento e mencionará: 
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 	• 
II - a qualificação do impugrante e o número de inscrição no 
cadastro fiscal do Munidpio, se houver; 
IN - a identificação da(s) notfficação(bes) de lançamento, do(s) 
auto(s) de infração ou do(s) termo(s) de apreensão; 
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lança-
mento impugnado, se foro caso; 

V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir; folha 
VI - as diligências que o impugnante pretenda sejam :Rp-jc .  
toadas, desde que justificada a sua necessidade - 
VII - o objetivo visado, formulado de modo daro e preciso., 

Art 38. Considera-se não impugnada a matéria que não 
sido expressamente contestada pelo impugnante. 
Ar?. 39. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo 
todal as questões debatidas, declarando a procedência ou a 
Improcedência da impugnação. 
Ar?. 40. A decisão contrária à Fazenda,Munidpal estará sujeita 
a um único reexame necessário, com efeito suspensivo, 
quando o débito fiscal for reduzido ou cancelado, em mon-
tante igual ou superior ao estabelecido por ato do Secretário 
Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela au-
toridade imediatamente superior àquela que houver proferido 
a decisão reexaminada. 
Capítulo IV 
DO PROCEDIMENTO DE SEGUNDA INSTANCIA 

Seção 1 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Ar?. 41. Ao Conselho Municipal de Tributos poderão ser inter-
postos os seguintes recursos: 
1-ordinário; 
IV- de revisão. 
Art. 42. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir 
a decisão contestada, por meio de petição escrita, onde se 
mencionará: 
1- a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - o nome, qualificação do recorrente e número do expe-
diente; 
III - a identificação da(s) notificoção(ões) de lançamento, do(s) 
auto(s) de Infração ou do(s) termo(s) de apreensão; 
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lança-
mento impugnado, se for o caso; 
V - os motivos de fato e de. direito em que se fundamenta, os 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 
Vi - as diligências que o recorrente pretenda sejam efetuadas, 
desde que indeferidas em primeira instância e justificada a sua 
necessidade; 
VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso. 
510 A petição será protocolada, providenciando-se a junção 
ao expediente recorrido e o encaminhamento à autoridade jul-
gadora. 
§ 2° A petição de que trata o "capur poderá ser feita por 
meio eletrônico, conforme dispuser o regulamento. 
Art. 43. O prazo para interposição de recursos será de 30 
(trinta) das, contados da data da intimação da decisão recor-
rida. 
§10 Os recursos somente terão seguimento se o recorrente 
efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor equiva-
lente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal definida no 
auto de infração ou na notificação de lançamento. 
5 20  O depósito de que trata o 5 1° deste artigo será dispen-
sado quando seu valor for inferior ao mínimo fixado por ato do 
Secretário Municipal de Finanças. 

§ 3° 0 valor de que trata o §10  deste artigo será acrescido de 
juros e correção monetária, calculados até a data do depósito 
administrativo, nos termos da legislação própria. 	, 
§ 4° Provido o recurso e após o encerramento da instância ad-
ministrativa, a quantia depositada será devolvida ao sujeito 
passivo, corrigida monetariamente de acordo com os índices 
oficiais adotados paa atualização dos débitos fiscais. 	. 
§5° A atualização do depósito cessará se o interessado deixar 
de comparecer à repartição competente, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua regular notificação, para receber 
a Importância a ser devolvida. 
§ 60 Não sendo provido o recurso, a quantia depositada con-
verter-se-á em renda, após o encerramento da instanda admi-
nistrativa, exigindo-se a parcela não depositada. 
Art. 44. Os recursos serão distribuídos conforme dispuser o Re-
gimento Interno, que poderá prever agrupamento por lotes, 
após o que serão submetidos à Representação Fiscal. 

Seção II 
DO RECURSO ORDINÁRIO 

Art. 45. Cabe recurso ordinário da decisão final proferida em 
"primeira instancia, interposto pelo sujeitopaisivo. • 
§ 100 recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo miem 
parta, a decaio recorrida, Implicará apreciação e julgamento 
de Iodai as questões suscitadas no expediente, ainda que a 
decisão de primeira instanda não as tenha julgado por inteiro. 
§2° As questões de fato, não elegidas em pdmeira instância, 
poderão ser suscitadas no recurso °reinado, se o recorrente 
provar que deixou de fazê-lo por algum dos motivos previstos 
nos incisos do art. 21 desta lei. 
§ 3° 0 recurso ordinário será apreciado peias Câmaras Julga-
dores, observado o disposto no Regimento Interno. 
§4° Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o in-
deferirá de plano. 
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§ 5° Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida enca-
minhará os autos do processo ao Conselho, prestando as Infor-
mações que entender necessárias. 
Au. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá soli-
citar, diretamente das repartições competentes e dos contri-
buintes, as providências, diligências éinformações necessárias 
ao esclarecimento da questão. 
Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, 
com a máxima presteza, os pedidos de bforribçees um' lhes 
forem formulados. 
Art. 47. Instruído o processo, terá o relator o prazo de 15 
(quinze) dias para a apresentação do relatório e voto. 
Art. 48. Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser apre-
sentado à Câmara para julgamento, na forma do Regimento 
interno. 
§ 1' As sessões do Conselho poderão ser assistidas pelos inte-
ressados. 
§ r Plenhon julgamento se fará sem a presença do relator. 
§ 3°A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto 
de intimação pessoal do Representante Fiscal e estará sujeita a 
pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos termos do art. 
50 desta lei. 

Seção III 
DO RECURSO DE REVISÃO 

Art. 49. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela Câ-
mara Julgadora que der à legislação tributária interpretação di-
vergente da que lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as 
Câmaras Reunidas. 
§ 1' 0 recurso de que trato este artigo, dirigido ao Presidente 
do Conselho, deverá conter indicação da decisão paradigmá-
tica, bem como demonstração precisa da divergência. 
§r Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez 
Pelo Conselho, poderá ser indicada como paradigma decisão 
proferida em última instância pelos Departamentos de Rendas 
Mobiliárias e Imobiliárias. 
§ 3' Na ausência da Indicação a que se referem os §§ 1° e 2° 
deste artigo ou quando não ocorrer a divergência alegada ou, 
ainda, quando se tratar de recurso intempestivo, o pedido será 
liminarmente rejeitado pelo Presidente do Conselho. 
§ 4° O recurso, restrito à matéria da divergência, é admissivel 
uma única vez. 
§ 5°0 recurso de revisão poderá ser interposto pelo sujeito 
passivo ou pelo Representante fiscal. 
§ 6° Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante 
Fiscal, conforme o caso, terão o Prazo de 10 (dez) dias, con-
lados da respectiva intimação, para apresentar contra-razões. 
§ 7° O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras Reu-
nidas. 

seção w 
DO PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO 	• 

Art. 50. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fa-
zenda Municipal, proferida em recurso ordinário, que: 
I - afastar a aplicação da legislação tributária por inconstitudo-
nahdade ou ilegalidade; ou 
II- adotar interpretação da legislação tributária divergente da 
adotada pela jurisprudência firmada nos tribunais judiciários. 
§ 1° O pedido de reforma, observado, no que couber, o dis-
posto no art. 42 desta lei, deverá ser formulado pelo Represen-
tante Fiscal no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
intimação da decisão reformanda, e será dirigido ao Presidente 
do Conselho. 
§ 2° O Presidente do Conselho determinará a intimaçào do su-
jeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
§ 3° Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito 
passivo, o processo será distribuldo na forma estabelecida no 
Regimento Interno e apreciado pelas Ornaras Reunidas. 

400 Secretário de Finanças poderá editar ato fixando o valor 
abaixo do qual não caberá o pedido de reforma. 

Titulo III 
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
FISCAL • 

Capítulo 1 
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA 

Art. 51.0 julgamento do processo em primeiro instancia com-
pete a unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma 
estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças. 

Capítulo II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

Art 52. Fica criado o Conselho Municipal de Tributos, órgão 
integrante da Secretaria Municipal de Finanças, composto por 
representantes da Prefeitura do Munidpio de São Paulo e dos 
contribuintes, com independência quanto à sua função de jul-
gamento. 
Art. 53. Compete ao Conselho Municipal de Tributos: 
I - julgar, em segunda instância administrativa, no âmbito dos 
tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, 

li-representar ao Secietário Municipal. de Finanças, propendo 
a adoção de medidas tendentes ao aprimoramento do Sistema 
Tributário do Munidpio e que objetivem, principalmente, a jus-
tiça fiscal e a conciliação dos interesses dos contribuintes com 
os da Fazenda Municipal; . 

- elaborar e modificar seu Regimento Interno, submetendo-o 
à aprovação do Secretária Munidpal de Finançãs. 
Parágrafo único. Não compete ao Conselho Municipal de Tri-
butos afastar a aplicação da legislação tributária por inconsti-
tudonafidade ou ilegalidade. . 
Art. 54.0 Conselho Municipal de Tributos compõe-se de: 
I- Presidência e Vice-Presidênda; 
li - Câmaras Reunidas; 
III - Câmaras Julgadoras Efetivas; 
IV - Câmaras Julgadoras Suplementares; 
V- Representação Fiscal;  
VI - Secretaria do Conselho. 
Art. 55.0 Conselho Munidpal de Tributos será constituído por 
4 (quatro) Câmaras Julgadoras Efetivas, oampostas, cada uma, 
por 6 (seis) Conselheiros, sendo 3 (três) representantes da Pre-
feitura do Município de São Paulo e 3 (três) representantes dos 
contribuintes. 
§ 1' Os representantes da Prefeitura do Município de São 
Paulo serão nomeados pelo Prefeito, dentre servidores efe-
tivos, integrantes das carreiras de Inspetor Fiscal e de Procu-
rador do Munidpio, indicados, respectivamente, pelos Secretá-
rios Municipais de Finanças e dos Negócios Jurídicos. 
§ 2° O número de Procuradores do Munidpio corresponderá a 
113 (um terço) do número total de Conselheiros representantes 
da Prefeitura. 
§ 3° Os representantes dos contribuintes, portadores de di-
ploma de lindo universitário, com notório conhecimento em 
matéria tributária, Indicados por entidades representativas de 
categoria econômica ou profissional, serio nomeados pelo Pre-
feito, na forma do regulamento. 
§ 4°  O Prefeito nomeará, também, na forma dos §§ 1°, 2°c 30 
deste artigo, 1 (um) suplente para cada membro do Conselho, 
a fim de substituí-los em seus impedimentos. • 

§ 5° Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidos. 
§ O Conselho Municipal de Tributos compõe-se de acordo 
com o organograma constante do Anexo I, parte integrante 
desta lei. 
Art. 56. Quando a necessidade do serviço exigir, o Secretário 
Municipal de Finanças poderá autorizar a instalação de Câ-
maras Julgadoras Suplementares, até o máximo de 2 (duas), 
observando-se as regras fixadas no art. 55 desta lei. 	• 
.§ 1' As Câmaras Julgadores Suplementares serão Instaladas 
mediante a convocação dos membros suplentes das Câmaras 
Julgadoras Efetivas, respeitados, na escolha de seu Presidente, 
o disposto no art. 60 desta lei. 	 . 	. 
§2° Os cargos em comissão das Câmaras Julgadoras Suple-
mentares somente poderão ser providos durante o seu efetivo 
funcionamento. 
Art. 57. Perderá a vaga no Conselho o membro que deixar de 
tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publi-
cação da respectiva nomeação no Diário Oficiai da Cidade. 
Art 58. Perderá o mandato o Conselheiro que 
1 - no exercido de suas funções, proceder com dolo ou fraude, 
praticar qualquer ato de favoredmento ou deixar de cumprir as 
disposições legais e regimentais a ele cometidas; 
li 

 
- receber quaisquer benefícios indevidos em função de seu 

mandato; 
NI - recusar, omitir ou retardar, sem Justo motivo, °exame e o 
julgamento de processos; 
IV - faltar a mate de3.,(tals) sessões consecutivas ou 10 (dez) 
alternadas, no mesmó exercido, salvo por motivo de doença, 
afastamento, férias ou licença. 
Art. 59. Verificada qualquer das hipóteses previstas nos ets. 
57 e 58 desta lei, o Prefeito preencherá a vaga, designando, na 
forma do art. 55, novo membro que exercerá o mandato peio 
tempo restante ao do Conselheiro substitukb. 

Capitulo III 
DA PRESIDENCIA E VICE-PRESIDENCIA 

Art. 60. O Preeklente e o Vice-presidente do Conselho Muni-
cipal de Tributos, bem como os Presidentes e Vice-Presidentes 
das Câmaras Julgadoras, serão designados dentre os Conse-
lheiros representantes da Municipalidade. 
§1° As 1' e 2' Câmaras Julgadoras Efetivas serão presididas 
pelo Presidente e Vice-Presidente do Conselho, respectiva-
mente. 
§ 2° Os Presidentes das Câmaras Julgadoras terão o voto de 
desempate nos julgamentos, quando foro caso. 
§ 30  As demais atribuições do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho serão definidas no Regimento Interno. 

Capítulo IV 
DAS CÂMARAS REUNIDAS 

Art. 61. As Gamaras Reunidas, constituídas pelo agrupamento 
das Câmaras Julgadoras, realizarão sessões com a presença 
mínima de 213 (dois terços) dos Conselheiros e deliberarão por 
maioria de votos. 
§1° Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá 
solicitar vista dos autos, uma única vez, peio prazo máximo de 
5 (cinco) dias. 
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gr Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a 
todos serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos 
solicitados, cujo originai será mantido na Secretaria, correndo 
para todos o prazo previsto no § 1° deste artigo. 
§ 3°  O pedido de vista será admitido somente na primeira 
sessão de julgamento. 
Art. 62. As sessões das Câmaras Reunidas serão presididas 
pelo Presidente do Conselho, que proferirá, além do voto 
comum, o voto de desempate. 
Parágrafo único. Na ardência do Presidente do Conselho, as 
funções serão exercidas pelo Vice-Presidente. 

Capítulo V 
DAS CÂMARAS JULGADORAS EFETIVAS E SUPLEMENTARES 

Art. 63. As sessões das amaras Julgadoras Efetivas e Suple-
mentares serão realizadas com a presença mínima de 23 (dois 
terços) dos Conselheiros que as constituem e suas decisões to-
madas por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente pro-
ferir, quando for o caso, além do voto de Conselheiro, o voto 
de desempate. 
§ 1° Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá 
solicitar vista dos autos, uma única vez, peio prazo máximo de 
5 (cinco) dias ou a realização de diligências que entenda ne-
cessárias. 
§ 3° Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a 
todos,serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos 
solicitados, cujo originai será mantido na Secretaria, correndo 
para todas o prazo previsto no § 1° deste artigo. 
§ 3° O pedido de vista será admitido somente na primeira 
sessão de julgamento. 
Art. 64. O voto do relatar, subscrito pela maioria dos Conse-
lheiros, terá força de decisão. 
Parágrafo único. Sempre que a maioria mim entenda, o jul-
gado poderá ser redigido à parte. 
Art. 65. Vencido o relatar, designará o Presidente um dos Con-
selheiros, cujo voto tenha sido vencedor, para redigir o jul-
gado, o qual será apresentado à Mesa, até a segunda sessão 
imediata, para conferência e assinatura. 
Art. 66. Os Conselheiros vencidos nas votações assinarão o jul-
gado com essa declaração, podendo aduzir os motivos da sua 
discordância. 

Capítulo VI 
DA REPRESENTAÇÃO FISCAL 

Art 67. A Representação Fiscal, órgão subordinado ao Serie-
drio Municipal de Finanças, tem por atribuições: 	• 
I defender as interesses do Munidpio no processo administra-
tivo fiscal; 
II- solicitar diligências para saneamento ou aperfeiçoamento 
da instrução do processo, quando necessário; 	• 
111- contra-arrazoar o recurso interposto pelo sujeito passivo; 
IV - interpor recurso especial; 
V- apresentar peado de reforma, de conformidade com o pre-
visto nesta lei. 	 . . 
Art. 68. Junto a cada 'âmíra Julgadora haverá um Represen-
tante Fiscal designado dentre os Integrantes da carreira de ins-
petor Fiscal. . . 
51° Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §54° 
e 5° do art. 55 e nos art. 56, 57,58 e 59, todos desta lei. 
gr O Chefe da Representação Fiscal poderá atuar nas Cã-
meras Julgadoras. 	• 
§ 3° A subordinação administrativa e distribuição pelas Câ-
maras dos Representantes Fiscais serão disciplinadas no Regi- • 
mento Interno. 

Capitulo VII 
DA SECRETARIA DO CONSELHO 

Art 69. O Conselho terá uma Secretaria para executar os ser-
viços administrativos e os trabalhos de expediente, cuja esta-
nca e atribuições serão fixadas pelo Regimento Interno. 
Art. 70. Hare criados os cargos de provimento em comissão 
do Conselho Municipal de Tremam com as denominações, lo-
tações, referências de vencimento, quantidades e formas de 
provimento constantes do Anexo 11, Tabela 'A", integrante 
desta lei. 

Capítulo VIII 
DAS GRATIFICAÇÕES 

Art. 71. Os Conselheiros representantes dos contribuintes per-
ceberão uma gratificação correspondente a 10% (dez por 
cento) da Referência DAS-15, por sessão a que comparecerem. 
até o máximo de 10 (dez) por mês. 
Art. 72. Os integrantes da carreira de Inspetor Fiscal que 
vierem a ocupar os cargos de Presidente do Conselho Muni-
dpal de Tributos, Referência DAS-15, ou de Vice-Presidente, 
Referência DAS-14, além das vantagens relativas a esses 
cargos, farão jus à percepção da Gratificação de Produtividade 
Fiscal correspondeirle à dos cargos de Referências PK-04 e 
PK-03, respectivamente. 

grAlni Título IV 
DA CONSULTA 	 Proc, N 
Art. 73.0 sujeito passivo da obrigação tributária, betumai° as 
entidades representativas de categorias económicas ou 
sionais, poderão formular consulta sobre dispositivos da leg 
lação tributária, aplicáveis a fato determinado. 	̂ 
Art. 74. A consulta deverá ser apresentada por escrito à uni-
dade da Secretaria Municipal de Finanças incumbida de admi-
nistrar o tributo sobre o qual versa. 
Art. 75. A consulta não suspende aprazo para recolhimento do 
tributo, antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo 
para o cumprimento de obrigações acessórias a que esteja su-
jeito o consulente. 
Art. 76. A consulta será arquivada de plano, quando: 
I - não cumprir os requisitos da lei; 	• 
II - formulada por quem houver sido intimado a cumprir obri-
gação relativa ao fato objeto da consulta; 
III - formulada depois de inidado o procedimento fiscal contra 
o consulente; 
IV - o fato já houver sido objeto de decisão anterior, proferida 
em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consuiente; 
V - o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de 
lei ou disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua 
apresentação; - 
VI - não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se 
referir ou não contiver os elementos necessários à sua solução, 
salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da 
autoridade consultada. 
Parágrafo único. Compete à autoridade consultada declarar a 
ineficácia da consulta. 
Art. 77. A análise da consulta e sua resposta serão realizadas 
por unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma 
estabelecida por ato do titular dessa pasta. 
Art. 78. Em caso de contradição, omissão ou obscuridade da 
resposta à consulta, cabe um único pedido de esclarecimento, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
ciência. 
§ 1°0 pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade 
consultada, deverá conter indicação precisa da contradição, 
omissão ou obscuridade apontada. • 
§2° Na ausênda da indicação a que se refere o § 1° deste ar-
tigo ou quando não ocorrer contradição, omissão ou obscuri-
dade, o pedido será liminarmente ajeitado pela autoridade 
consultada. 
Titulo V 
DOS DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

. 	• 

Art. 79.0 processo administrativo fiscal não decorrente de no-
tificação de lançamento, auto de infração ou consulta, relativo 
a tributos administrados pelas unidades da Secretaria Muni- • 
cipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas neste Ti-
tulo, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos demais TF 
tulos desta lei, na ausência de legislação especifica. 
Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo, • 
dentre outros, os processos relativos a pedidos de reconheci-
mento de imunidade, concessão de isenção. pedklos de parce-
lamento de débitos, pedidos de restituição de tributos ou 
multas, denúncia espontânea de débitos fiscais não declarados 
na forma da legislação especifica, enquadramento em regimes 
especiais, regimes de estimativa, regime de microempresa e o 
enquadramento e desenquadramento como sociedade de pro-
fissionais. 
Art. 80.0 julgamento do processo compete a unidades da Se-
cretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato 
do Secretário Municipal de Finanças. 
Art 81. Qualquer pessoa que tiver conhecimento ta atos ou 
fatos que considere infração à legislação tributária poderá 
apresentar denúncia para resguardar interesses da Fazenda 
Municipal. 
Parágrafo único. A Administração Tributária deverá manter si-
gilo quanto à Identificação do denundante, quando assim soli-
citado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e ad-
ministrativos fundamentados na denúnda quando, isolada ou 
cumulativamente: 
1- a denúncia for anônima; 	 • 
11 - não for possível identificar com absoluta segurança o con-
tribuinte supostamente infrator; 
111 - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente 
cometida 
IV - não estiver acompanhada de indidos de autoria e de com-
provação da prática da infração; 
V - referir-se a operação de valor monetário Indefinido ou re-
duzido, assim conceituada aquela que resulte em supras/10 de 
Imposto de valor estimado inferior ao estabelecido por ato do 
Secretário Municipal de Finanças. 

Título VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 82. 0 Conselho Municipal de Tributos elaborará g subme-
terá à consideração do Secretário Municipal de Finanças, 
dentro de 30 (trinta) das, contados da data de sua instalação, 
Regimento interno para regular as atribuições do Presidente, 
Vice-Presidente e demais membros, as atribuições dos Repre-
sentantes Fiscais e de sua Chefia, os serviços da Secretaria, a 
ordem dos trabalhos nas sessões e tudo o mais que respeite à 
sua economia interna e ao seu fundonamento. 
Art 83.0 Conselho Munidpal de Tributos não reexaminará os 
casos definitivamente decididos de conformidade com a siste-
mática anterior a esta lei. M
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Primeira Segunda 'Terceira Quarta Primeira Segunda 
Câmara Câmara Câmara Câmara Câmara Câmara 

Julgadora Julgadora Julgadora - Julgadora Julgadora Julgadora 
Efetiva Efetiva Efetiva Efetiva Suplementar Suplementar 

CONSELHO 
MUNICIPAL DE 

TRIBUTOS 

Presidência 

Representação Fiscal 

Vice-Presidancia 

Câmaras Reunidas 

Secretaria do Conselho 

Art 84. Até o efetivo funcionamento do Conselho Municipal de 
Tributos, os recursos contra decisões de primeira Instância 
serão interpostos e julgados na forma da legislação anterior. 
Parágrafo único. A partir do efetivo funcionamento do Con-
selho Municipal de Tributos, os recursos de que trata o 
"caput" diste artigo, ainda não definitivamente decididos, de-
verão ser encaminhados ao referido órgão, onde serão dista-
buidos e julgados na forma do Regimento Interno. 
Art. 85. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, 
com as denominações, lotações, referências de vencimento, 
quantidades e formas de provimento constantes do Mexo II, 
Tabela "8", integrante desta lei, destinados às unidades da Se 
cretaria Munidpal de Finanças. 
Art 86. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças de 
que tratam os arte. 51,71 e 80 desta lei deverão ser chefiadas 

• por servidor da carreira de Inspetor Fiscal 
Art. 87. Ficam induldos no Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA e no Quadro dos Profissionais da Fiscalização - 
QPF, da Prefeitura do Munidpio de São Paulo, os cargos em 
comissão constantes do Mexo II, Tabelas "N e "8', desta lel 
de denominações não correspondentes as existentes nos qua-
dros competentes; que passam a integrar, respectivamente, o 
Anexo II, Tabela :"K - Cargos de Provimento em Comissão - 
Grupo 5, da lei n°11.511. de 19 de abre de 1994, e o Anexo I, 
Tabela "8" - Cargos de Provimento em Comissão- Grupo 3, da 
Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997, com as denomina- 

r2ofha 
P 

ções, referências de vendmento e formas de provirrienrteindi-
cadas. 
Art. 88. As despesas com a execução desta lei cQrreriõpor 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
necessário. 
AM 89. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos em relação ao disposto: 
I - no art. 33, a partir da data de sua regulamentação pelo Exe-
cutivo; 
li - nos artigos que tratam do Conselho Municipal de Tributos, 
•a partir da data de sua regulamentação pelo Executivo, de-
vendo, até o efetivo funcionamento do Conselho, ser obser-
vado o disposto no art 84. 

Art. 90. Ficam revogados os arts. 	10 e 1 1 da Lei n°8.809, 
de 31 de outubro de 1978, o art. 40  da Lei n°9.121. de 14 de 
outubro de 1980, a Lei n" 10.200, de 4 de dezembro de 1986, 
a Lei n°12.962. de 27 de dezembro de 1999, e a Lei n°13.602, 
de 12 de junho de 2003. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, ás 12 de de-
zembro de 2005, 452° da fundação de São Paulo. 
JOSE SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de de-
zembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 

Anexo 1 Integrante da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005 .. 

• Composição do Conselho Municipal de Tributos (artigo 55, § 60) 

ORGANOGRAMA 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14168 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.168 09/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui e dispõe sobre o parcelamento de multas de trânsito na cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 783/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adilson Amadeu 

Regulamentação: Decreto no 47.660/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 5/3/2012 
ámoreMrd. 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



LEI No 14.168, DE 9 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 783/05, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 
Institui e dispõe sobre o parcelamento de multas de trânsito na cidade de São Paulo e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Este parcelamento abrangerá apenas os veículos registrados na 
cidade de São Paulo. 
Art. 20  Este parcelamento será facultado ao proprietário de veículo sobre o qual 
incidam multas de trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações 
previstas na Lei Federal no 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), e com o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo municipal. 
Art. 30  O parcelamento a que se refere o artigo anterior abrange as infrações 
cometidas ou recebidas até a data de publicação desse benefício, não contemplando 
nesta lei as infrações cometidas ou recebidas posteriormente. 
Parágrafo único. A abrangência desse parcelamento será exclusivamente para as 
infrações municipais de trânsito, ficando prejudicado qualquer outro débito constante 
no prontuário do veículo, que deverá ser liquidado no momento da efetivação 
administrativa desse benefício. 
Art. 40  O acordo será lavrado em termo específico, a ser levado a efeito pelo Poder 
Municipal competente, no qual incumbe a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias (PRODAM). 
Art. 5 0  Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu representante na 
forma da lei, o pedido do parcelamento do débito. 
Art. 60  A formalização de termo específico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade do 
débito parcelado remanescente. 
Art. 7 0  O número de parcelas será determinado considerando-se o valor do débito, 
sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). 
Art. 80  O parcelamento do débito acordado ficará automaticamente rescindido em caso 
de inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático antecipado 
da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo e 
posteriormente a sua execução pela via judicial, a critério da entidade de trânsito. 
Art. 90  As multas de trânsito que se encontram em qualquer fase recursal não poderão 
ser objeto de parcelamento. 
Art. 10. O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser realizado em até 90 
(noventa) dias, contados da data da sua publicação, abrangendo as infrações 
constantes no prontuário até este período, ficando terminantemente proibida sua 
prorrogação automática. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
r:ofr; 
Pr 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14470 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.470 10/07/2007 '(ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na Cidade de São 

Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 11/2007 (ver documento) 

Autor(es): Adilson Amadeu 

Regulamentação: Decreto no 48.896/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 5/3/2012 
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LEI No 14.470, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 11/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 

Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. O parcelamento de que trata o "caput" deste artigo abrangerá apenas 
os veículos licenciados no Município de São Paulo. 
Art. 20  Será facultado ao proprietário de veículo, sobre o qual incidam multas de 
trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações previstas na Lei 
Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo Municipal. 
Art. 3 0  O parcelamento abrange as infrações praticadas até a data da publicação desta 
lei, não sendo contempladas as infrações que vierem a ser cometidas posteriormente. 
Parágrafo único. O benefício compreende exclusivamente as multas municipais de 
trânsito, ficando excluído qualquer outro débito constante do prontuário do veículo, 
que deverá ser liquidado no momento da adesão ao acordo de parcelamento. 
Art. 40  O acordo será lavrado em termo específico a ser expedido pelo órgão 
competente, ao qual incumbirá a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias para sua 
efetivação. 
Art. 50  Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu representante legal 
o pedido de parcelamento do débito. 
Art. 60  A formalização de termo específico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade da 
dívida. 
Art. 7 0  O número de parcelas será determinado considerando-se o valor total do 
débito, sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 80  Para fins de licenciamento, o vencimento da última parcela não poderá 
ultrapassar o mês imediatamente anterior ao do licenciamento veicular anual, de 
acordo com o dígito final da placa do veículo. 
Art. 90  O acordo de parcelamento será automaticamente rescindido em caso de 
inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático e antecipado 
total da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo, 
bem como sua execução pela via judicial, a critério da entidade executiva de trânsito. 
Art. 10. As multas de trânsito que tenham sido objeto de impugnação ou recurso 
administrativo ainda pendentes de decisão não poderão ser objeto de parcelamento. 
Art. 11. O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação de sua regulamentação 
pelo Executivo, ficando terminantemente proibida sua prorrogação. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, em sua regulamentação, criar mecanismos que 
facilitem o ingresso do contribuinte ao programa, promovendo sua ampla divulgação 
nos canais institucionais do Município. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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lsis Dua 
RF. 11. 

^41 , Lt C S 

PROJETO DE LEI 01-0257/2006 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal de expedir a 

notificação relativa a penalidade de multa de trânsito ao proprietário do veículo, com 
aviso de recebimento, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Os órgãos Municipais Autorizados na aplicação da penalidade de multa de 

trânsito, ficam obrigados a notificar o proprietário do veículo automotor, por meio de 
remessa postal, sendo indispensável o acompanhamento de aviso de recebimento. 

Art. 2 0  O poder público regulamentará esta lei, em 60 (sessenta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogada as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

p10257-2006.doc 

Mbarwal 	 affewa....íiwuê 
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Proc. 

Durri-rà 

11.207 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 90 

PROJETO DE LEI 01-00032/2011 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a publicação de informações acerca de incidência da aplicação do 
Regulamento das Sanções e Multas, assim como dos recursos apreciados pela 
Comissão de Infrações e Multa e pelo Secretário Municipal de Transportes, na 
página eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O site oficial do Município de São Paulo deverá disponibilizar as informações 
relativas às autuações aplicadas com base no Regulamento de Sanções e Multas 
aos concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo urbano de 
passageiros. 
Art. 2 0  O auto de infração deverá ser identificado e localizável por seu número, pela 
data de infração ou pelo nome do consórcio, da empresa ou da cooperativa 
autuada, devendo apresentar ainda, sem prejuízo de outras informações que o 
órgão competente entender necessárias: 
I - o código da transgressão; 
II - o valor da multa aplicada; 
III - a identificação do agente autuador; 
IV - a eventual apresentação de Recurso perante a Comissão de Infração e Multa 
ou ao Secretário Municipal de Transportes; 
V - a unidade de Comissão de Infração e Multa a que for distribuído o recurso; 
VI - a data da pauta de julgamento do recurso; 
VII - o resultado do recurso e os fundamentos da decisão. 
Art. 30  As informações apresentadas no site oficial deverão ser atualizadas 
diariamente. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00149/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Dispõe sobre o serviço de radares medidores de velocidade fixos e móveis no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurado ao proprietário de veículo, tolerância mínima de 7% de 
velocidade pelos radares medidores de velocidade fixos e móveis, conforme 
portaria 115 do INMETRO, de 29 de junho de 1998, que assegura nos 
equipamentos aferidos margens de erros de 5% a 7%, km/h para cima ou para 
baixo: 
Art.20  Somente poderão ser aplicadas multas com as velocidades previstas no 
velocímetro com número múltiplo de 5km/h, considerando a margem de erro. 
Art. 30  Nas multas devem constar número do equipamento, velocidade conforme 
prevista nesta lei, data da aferição pelo INMETRO, dia, mês, hora, ano e local. 
Parágrafo único. As multas encaminhadas ao infrator, que não constarem estas 
informações, se tornarão sem efeito. 
Art. 40  O atraso da aferição dos aparelhos acarretará multa de R$ 5.100,00, 
aplicada pelo Prefeitura Municipal para cada equipamento. 
§ 1 0  Nos casos de reincidência, cobrança será em dobro e cancelamento do 
contrato de prestação de serviço. 
Art. 50  O INMETRO com base na presente lei deverá- aferir todos os equipamentos. 
Art. 6 0  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 70  Fica assegurado ao proprietário de veículos cadastrados no sistema da 
Prefeitura ou empresa prestadora de serviço para circulação em horário de rodízio, 
a dispensa do envio da notificação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei, correção por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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ELIN• A r O 

Presid 

Palácio A chieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
iF-p10064-12. 1 

Folha n°  41 	do proc. 

n°01 Oe'q de 20 ) â 

'Alan Bu no Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

p10064-12 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa o 
projeto de lei n° 0064/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que trata da disponibilização, 
no site oficial do Município de São Paulo, de cópia digital do Auto de Infração, da Notificação 
de Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade, relativos às autuações por 
infração de trânsito aplicadas pela Municipalidade, inclusive aquelas aplicadas pela Polícia 
Militar do Estado de São Paulo e em decorrência de eventuais outros convênios que vierem 
a ser firmados. 

Dessa forma, requeiro a V. Exa. seja encaminhado ofício ao Exmo. Sr. Prefeito do Município 
de São Paulo para que informe se o pretendido pelo presente projeto de lei caracterizará 
nova despesa pública, bem como informe quanto ao cumprimento dos arts. 15, 16 e 17 da 
Lei Complementar n°101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), uma vez 
que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas informações. 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no projeto de lei em exame e saliento a importância de se encaminhar, junto ao 
ofício de praxe, cópia do presente pedido. 

Vereador Presiden da Co issão de Constituição, 
Justiça Legislaç o Participativa 

DEFIRO 

■■•,, 	 ..áfflarclii• ■•■■11ig.ibtrio 
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OLICE NETO 
sid ente 

Anexo: Pedido da Comissão solicitante. 

C ÓPIA 
558.463. 00 
SGWATL 

Folha n° 	do proc. 

n•01- OGq  de 201,ã_ 

CABAARA MUNICIPAL DE 	 Man B eno Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

São Paulo, 29 de março de 2012. 

36 - OF-SGP12 
36-00105/2012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do 
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de 
informações sobre o Projeto de Lei n° 064/2012, de autoria do Vereador Abou 
Anni que "Dispõe sobre a disponibilização digital do auto de infração, da 
Notificação de Autuação e da Notificação de Imposto de Penalidade, 
expedidos por este município, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras 
providências", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP - CEP 01319-900 - fone (11) 3396-4000 - www.camara.sp.gov.br  

• 

SAO PAULO 
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Segue(m) juntado(s), nesta data 

documento(s) rubricado(s) sob n 

11 41  a „93 e folha de informação 

/  

Ass: 

sob n° 

L lian Bueno Alba 
RF 10.933 
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h de 2012. 
Folha n°  14-1 	do proc. 

n°0 1-  Gq de20 2 ./L)  

São Paulo,Paulo, Á it 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	J. 	ng 	414, _ 
Ref.: Ofício SGP12 n° 0105/2012 

Lllia 	eno Alba 
RF 1O.93 - SGP-12 

 

15- DOCREC 
15- 00291/2012 

 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, relativo ao Projeto de Lei n° 64/12, de autoria do Vereador

Abou Anni, que dispõe sobre a disponibilização digital do Auto de Infração, da g 

Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade na página L."•.; 

eletrônica da Prefeitura, transmito a Vossa Excelência, por cópia, as r's, 

manifestações dos órgãos competentes, concluindo pela inviabilidade da C4' 

propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus RI 

protestos de apreço e consideração. 

NELSON HER Y CO TA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/N5Icrrtan 
Resp 6J-12 
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de/ 
R ornanctni 

C 1-.J A -n.nistrOivo 
,157 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em  06- là, 	às  I 14 0\Q  
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r FT  Companhia de Engenharia de Tráfego 

Fdha n° 43 do proc. 40 

n° 0 1-  etk de 24.22_ 

Bue o Alba 
iikrtu.9'33 CCP  V'  

PROCESSO N° 2012-0.100.04-9 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DA 

Trata-se de um projeto de grande porte, que envolve profundas alterações nos processos e 
sistemas tanto na CET como na PRODAM, criação de um banco de dados para o 
armazenamento dos diversos documentos que deverão ser digitalizados, criação de 
ferramentas para disponibilização das informações na intemet e gestão das informações 
disponibilizadas. 

Atualmente, o munícipe já recebe em sua casa a notificação de autuação que nada mais é que 
um documento que contém todas as informações das infrações extraídas das autuações 
realizadas em papel ou por equipamentos de radar, inclusive fotos dos veículos que 

• cometeram a infração neste último caso. 

Além disso, será disponibilizada em breve no site da CET para utilização pelos munícipes a 
possibilidade de consulta das imagens da infração obtidas pelos radares. Com  este novo 
serviço, além de poder visualizar a mesma imagem contida na notificação de autuação, 
dependendo da infração, serão disponibilizadas outras imagens captadas pelos radares na 
mesma infração de forma a comprovar a veracidade da autuação. 

Entendemos que a implantação deste Projeto de Lei no 64/12, que possui alto custo e grande 
complexidade de execução, prevê a disponibilização de informações redundantes e não trará 
benefícios aos munícipes, já que as notificações de autuação recebidas em casa já contém 
todas as informações disponíveis nos autos de infração, sejam elas em papel ou por radar, e 
necessárias ao deferimento de recurso da multa pelo infrator, caso seja de seu interesse. 

De qualquer forma, esta gerência se coloca à disposição para esclarecimento de dúvidas e/ou 
continuidade do projeto, se assim for definido. 

• GIN - 23/04/12 a, 	eff,(c,Lr 

	,---") 	
-T:44 c12),;4 >o 6c/c- - (-/-efraD4 

1 ,4,c4A17-1A i(k -U 1-6 ICE-f(  ,,/° ev.1 (-- 
.. 	, 

elej ...b o O' i CM/ í r  C.--; "S(.5 4c:ri-vizi o  ,150_& Á  4 ,  ,..fev  

UI -54M -€ 2/-0.-f COÁC/421h,c/..,SeitJ7e-,f 

ROtt , 	GEáÃE 	4--4/4o 6-de--- f  ,Icf.,-' roic 0C4,10, PoiSt,---- 
A&44o4 444(7t--ccA. 7.-1..14601 o .fire ...-i 

IcIgm 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

CARLOALBERTO S. ALMEIDA 
Gerente de Informática 

1 1 MAI 7012 
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Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  

Rua Barão de ltapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Enquadramentos com apenas uma foto (igual a da notificação de autuação) 
Excesso de velocidade 
Rodízio 
Veículo de Carga 
Fretamento 
Inspeção veicular 

F oirla n'  1-k 	do proc. 

de 20 jza 

CET Companhia de Engenharia de Tráfego 
lIlla 	ueno Alba 

RF 10.9 3 - SGP-12 

Folha de informação de n° 11, do Processo n°2012-0.100.043-9 — Prefeitura Municipal de São Pauto 

DA 

Conforme sua solicitação, a GIN - Gerência de Informática estará disponibilizando em Junho 
de 2012 no site da CET na internet onde a possibilidade aos munícipes de ter acesso às fotos 
de algumas infrações registradas por radares eletrônicos na cidade de São Paulo. 

Com esta ferramenta, quem receber Notificação de Autuação de uma infração de trânsito 
gerada por radar no município de São Paulo e cometida à partir de 1° de Junho de 2012 em 
diante, já poderá acessar, diretamente da página da CET na internet, as imagens das infrações 
captadas pelo equipamento de fiscalização eletrônica responsável pelo flagrante. 

Para utilizar esta ferramenta, basta digitar no site o número do auto de infração de trânsito 
(AIT) impresso na notificação recebida e, por questões de segurança virtual, uma série de 
números e/ou letras respondendo a uma pergunta, a fim de impedir a utilização das 
informações por robôs de busca. 

As notificações de autuação atualmente obtidas por radares fotográficos já possuem impressas 
a foto da infração contendo informações da placa e modelo do veículo infrator. Porém, para 
alguns tipos de infração registradas pelos radares, as imagens obtidas são mais amplas e mais 
abrangentes que as impressas nas notificações permitindo uma maior clareza da infração 
cometida. Um exemplo está no registro da infração de avanço do semáforo vermelho. Na 
notificação pode-se ver apenas a imagem do modelo e placa do veículo mas, no site, será 
disponibilizada, além da imagem da notificação, uma imagem panorâmica registrada pelo 
radar de onde é possível ver com maiores detalhes a infração sendo cometida já que mostra o 
veículo atravessando a via enquanto o sinal está vermelho. 

Outro exemplo de imagem capturada pela notificação são as sequencias de fotos registradas 
para os casos de infração de conversão proibida à direita e à esquerda. Para estes tipos de 
infração, estarão disponíveis no site, além da imagem existente na notificação de autuação, 

010 	outras 3 imagens sequenciais que mostram com nitidez a infração sendo cometida. 

Porém, nem todas as infrações possuem imagens panorâmicas e sequenciais. Dependendo da 
infração, serão disponibilizadas para consulta apenas a mesma imagem que consta na 
notificação de autuação. Abaixo tem-se a relação de infrações que terão uma ou mais de uma 
imagem para consulta na internet.. 
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FHhe n°  4 rk do proc. 

de 20 1  2  

LIllan El(  eno Alba 
RF 10.933 - SGP - 12 

GIN — 21/05/12 

—CARLOS ALBERTO S. ALMEIDA 
• Gerente 

II Companhia de Engenharia de Tráfego 

• Enquadramento com 2 fotos (uma igual a da notificaçao de autuação e outra 
panorâmica) 
• Avançar semáforo vermelho 
• Transitar na faixa exclusiva 
> Trafegar fora da faixa destinada (ônibus e caminhões) 
• Para sobra a faixa de pedestres 

• Enquadramento com 4 fotos (uma igual a da notificação de autuação e mais três 
sequencias detalhando o percurso da infração) 
• Conversão proibida à direita 
• Conversão proibida à esquerda 

Vale lembrar que somente algumas infrações As imagens ficarão disponíveis para consulta 
pelos munícipes por um período de 3 (três) meses a contar da data de infração. Findo este 
período, serão tiradas do ar. Este período se deve ao fato de ser esse o tempo máximo entre a 
data da infração e o prazo para o infrator recorrer da multa. 

Atenciosamente, 

/clgm 

GlÉre 

Co ai ai t; $e--t4urão 61E cocra_c-1 _Sc.-  7v 

1-0..<111S 44 [iCI  r--omf 	..Cïc 	;ét.( Kire-_,Ç 5 4 

z4 e "ô 	 irem L.;..f4ido o c-)1.7v470 

PC--Cil 

 

til ile-(7-e-  Moce.ao 	 cill-e415€=-t- 

bJC 4 )bh/4-4e;:1> 

,-Stie;ix ze--7-0 ,two 4- 	 1 P444 

CO10146 c'è ,-fewro 

LUIZ ALBat 
Dfretor Adm 

Rua Barão de ltapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

om.br  
8000 
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RECEBIDO - CGP 
N°  
Data  „(;) 	/  OS / 	 
Horas 
Man. 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  

Folha n°1 V do proc. 

n°01 	de 20 1 2, 

CEr Companhia de Engenharia de Tráfego 
1111an B eno Alba 

RF 10.93 - SGP-12 

Papel 	para 	informação 	rubricado 	sob 	folha 	n.° 13 

Do Processo 	 N.° 2012-0.100.043-9 

28/5/12 	 vdr 	 ii"" Of4a 
Data 

Reg. CE 64246 

CGP — Murilo, 

Encaminhamos o presente para cadastro e providências decorrentes. 

PR, 28/5/12 
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35 ) 5 1 (  
.1 k2 

LVA 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

30 MM 2012 

Folha h°  14S  do proc. 

n°0t --£1  de20 

CET Companhia de Engenharia de Tráfego 
LlllatfjBeno Alba 

RF 1O.33 - SGP-12 

Folha de Informação n° 	til  

Do PA 2012--0.100.043-9 	 em3-0-4°-2-r-/2012 ) 
Ãriaw D 

J
'w 

:11;quocaittr wietc 

REFERÊNCIA: 	PA 2012-0.100.043-9 de 05/04/2012 

INTERESSADO: 	Secretaria do Governo Municipal/Assessoria Técnico. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 64/2012 de autoria do Vereador Abou Anni, "Dispõe sobre a 

disponibilização digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da 

Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este Município, na 

página eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. 

SMT/AJ— Senhor Assessor Jurídico, 

Em atenção ao solicitado, informamos que conforme parecer da Diretoria Administrativa e 
da Gerência de Informática, desta Companhia, às fls. 10 / 12, consideramos que as imagens 
que serão disponibilizadas no site da CET, referentes às infrações registradas por meio de 
equipamentos eletrônicos, ( que correspondem a cerca de 70% do universo de autuações 
lavradas no município) atenderá de maneira satisfatória a população que estará 
suficientemente informada, sem a necessidade do projeto proposto. 
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Folha n• 	do proc. 

noO(4 	de 20 J.2d 

Lillan ueno Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

Folha de Informação no 	 

Do PA 2012.0.100.043-9 	em 31/05/2012 	(a) 	  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n.o 064/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que 
dispõe sobre a disponibilização digital de Auto de Infração, da Notificação de 
Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este 
Município, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. Pedido 
de Subsídios. 

SMT.A3.  

Sr. Chefe da Assessoria Jurídica, 

Trata-se do Projeto de Lei n.o 064/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que 
dispõe sobre a disponibilização digital de Auto de Infração, da Notificação de 
Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade expedida por este 
Município, na página eletrônica da Prefeitura. 

As disposições do Projeto de Lei n.o 64/2012 foram devidamente analisadas, 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego. 

A Companhia de Engenharia de Tráfego, com fulcro na implantação do sistema 
que será disponibilizado aos munícipes em 10  de junho de 2012, possibilitando 
a consulta das imagens da infração obtidas pelos radares, manifestou-se pela 
inviabilidade do Projeto de Lei n.o 64/12, posto que o atual sistema possibilitará 
de forma satisfatória, a consulta das infrações registradas por meio de 
equipamentos eletrônicos. 

Ressalta ainda, que o objeto do presente projeto envolve profundas alterações, 
tanto no sistema da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, como na 
empresa de Processamento de Dados do Município — PRODAM, fls. 10/12. 

et  
PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 
	

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
TRANSPORTES 	 Gabinete do Secretário 
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Folha n° 	do proc. 

• 
PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

/t 	de 20 )2) 

Lilian B eno Alba 
RF 10.9 3- SGP-12 

Folha de Informação no 

Do PA 2012.0.100.043-9 	em 31/05/2012 	(a) 

Desta forma, em que pese a louvável intenção do nobre vereador Abou Anni, a 
teor das informações prestadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego, o 
Projeto de Lei no 64/2012, é inviável. 

Posto isto, opinamos que esta Secretaria Municipal de Transportes deverá 
posicionar-se no sentido do veto do Projeto de Lei no 64/2012. 

São Paulo, 31 de Maio de 2012. 

Anders 	on Nogueira Maia 
Assessor Jurídico — SMT/AJ 
OAB/SP 202.324 
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Encaminho o parecer desta Assessoria Jurídica, que acompanho, pelo veto do 

Projeto d 	no 64 

A-SILVA--  
ssessoria Jurídica - SMT 

ocurador do Município - OAB/SP 128.976 

Folha n° 	2'  do proa, 

n° - 6 	de 20 )2) 

Illian B eno Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

TRANSPORTES 	 Gabinete do Secretário 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Folha de Informação no 

Do PA 2012.0.100.043-9 	em 31/05/2012 	(a) 	  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n.o 064/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que 
dispõe sobre a disponibilização digital de Auto de Infração, da Notificação de 
Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este 
Município, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. Pedido 
de Subsídios. 

SMT.CH.GAB  

Sra. Chefe de Gabinete, 

• 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 	 Gabinete do Secretário 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Folha n°  .53  	do proc. 

eq de 2O 12.  
(Man 1 no Alba 

RF 10.9 3 - SGP-12 

Folha de Informação no 

Do PA 2012.0.100.043-9 	em 31/05/2012 	(a) 	  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n.o 064/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que 
dispõe sobre a disponibilização digital de Auto de Infração, da Notificação de 
Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este 
Município, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. Pedido 
de Subsídios. 

Inf. no 1715/2012 

SGM/ATL - CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

Diante da manifestação da Companhia de Engenharia de Tráfego e da 
	

riã 

Assessoria Jurídica desta Pasta, as quais acolho, manifesto-me pelo veto 

ao Projeto de Lei no 064/2012. 

São Paulo, 31 de maio de 2012. 

RCELO C 
Secretário M 

INALE BRANCO 
icipal de Transportes - SM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Faz 	
dc 

Praczj53 0 

Sendra Paul . S. Horle 
FF. 11.402 - SGP-12 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Para que pudesse emitir seu parecer a respeito do projeto de lei n° 0064/12, 
de autoria do Nobre Vereador Abou Anni — que dispõe sobre a disponibilização 
digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de 
Imposição de Penalidade, expedidos por este Município, na página eletrônica da 
Prefeitura — esta Comissão solicitou o envio de pedido de informações ao Poder 
Executivo a fim de que fosse esclarecido se o pretendido pelo referido projeto 
caracteriza nova despesa pública, bem como a fim de que fosse informado quanto 
ao cumprimento dos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal, uma vez que é o Executivo que detém os meios para 
prestar tais informações. 

Ocorre que em sua manifestação de fls. 44/53 o Executivo aduz, em síntese, 
que as medidas previstas pelo projeto são de complexa implementação, que por 
meio da notificação de autuação o munícipe já recebe todas as informações 
relacionadas à infração cometida e que a partir do mês de junho/12 seriam 
implementadas mudanças no site da Companhia de Engenharia de Tráfego CET, 
possibilitando aos munícipes o acesso a fotos de algumas infrações registradas por 
radares eletrônicos, ou seja, a manifestação limitou-se a tecer razões de mérito que 
demonstrariam a inviabilidade do projeto, sobre as quais não compete a esta 
Comissão se manifestar. 

Diante de tais fatos, solicito a V. Exa. que seja reiterado o ofício enviado ao 
Executivo com pedido de informação para instruir o projeto de lei n° 0064/12, 
especificamente para que seja esclarecido se o pretendido pelo projeto de lei 
caracteriza nova despesa pública, bem como sejam prestadas as informações 
relativas ao cumprimento da Lei Complementar n° 101/00 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 F: (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10064-12. L 
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/ 

rselino T 
Vereador Presidj te da Co issã cie Constituição, 

Justiç e Legisla o Participativa 

DEFIRO 

21 

PxQsisl, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sãndra Paula 

RF. 11.402 

4,2 

1-1 ,..)rIe 
GP-12 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em exame, e saliento a 
importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 F: (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10064-12. L 
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(1-JOSÉ LI E NETO 
Preside te 

Anexo 1: Pedido da Comissão solicitant 
Anexo 2: Cópia do Ofício SGP-12 105/201 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

S.G.N.-A.T.L. 

22 JUN 2012 

LU. 
iza Vanes Torres Terreíra 

RF: 586.083.1.01 
SGM/ATL 

Mie..=11.21111~,à1ka.M.iffili~M 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 

Processo n° 	12  

Sandra PauTt S. Mode 
RF. 1t402 - SGP - 12 

São Paulo, 21 de junho de 2012. 

36 - OF-SGP12 
36- 00303/2012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, reitero a Vossa Excelência pedido de informações 
encaminhado pelo Ofício SGP-12 105/2012, cuja cópia segue anexada, 
referente ao Projeto de Lei n° 64/2012 de autoria do Vereador Abou Anni que 
"Dispõe sobre a disponibilização digital do Auto de Infração, da Notificação de 
Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este 
município, na página eletrônica da prefeitura, e dá outras providências." 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



• 

Sit ttg(tM .... 	 t1+3t 

L)ocu4n 	 tri,tp4:ii 

Rubricado 	sob tolha 	 
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2df2?- 12 São Paulo, 	.5 d 

• kí 	 j  

30 n o 

GABINETE DO PREFEITO 

OAc1oJ.J.12.n°  11 1-1ZH 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00303/2012 
— 

15 - DO,REG 
15- 00491/2012 

Senhor Presidente 

Complementando as informações encaminhadas a 

essa Casa por meio do Ofício ATL n° 261112-C, de 11 de junho de 2012, em 

atenção ao novo pedido de subsídios constante do ofício em epígrafe, transmito 

a Vossa Excelência, por cópia, as manifestações dos órgãos competentes da 

Secretaria Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei n° 64/12, de autoria 

do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a disponibilização digital do Auto de rt, 

Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de 

Penalidade, expedidos expedidos por este Município, na página eletrônica da Prefeitura. C»! 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ei 

protestos de apreço e consideração. 

NELSONHERVEYCO A 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/LrS1Icgs 
Resp 64-12 
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PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 	 Assessoria de Informática 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

F'oroia o' 	,1) 	do 

Processo n°  

RU', 11,317 - 	 2 
Folha de Informação no 

27 de agosto de 2012. 

ENATO 
Asi  

- FO 

HORI 
nformática 

Do Processo 2012-0.100.043-9 	 em 24/08/2012 (a) 	  

Interessado 
Câmara Municipal de São Paulo 

A G pp 

- 

Assunto 
Projeto de Lei no 064/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a disponibilização 
digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de 
Penalidade, expedido por este município, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras 
providências. Pedido de Subsídios. (Of. SGP. 12 no 0105/12). 

SMT - A.1 
Sr. Assessor, 

Informamos que esta Assessoria vem tratando este assunto, junto à PRODAM, desde 2011, 

• 	
através do projeto SMT-DIGITAL, composto por vários módulos, entre eles, a disponibilização da 
2a Via da Notificação da Autuação e a Disponibilização Digital do Auto de Infração. 

Este projeto tem por objetivo desenvolver uma plataforma de serviços dotada de alta tecnologia, 
composto por Gerenciadores de Bancos de Imagens e Documentos Eletrônicos, Gerendadores de 
Processos Informatizados, Banco de Dados Seguros e Robustos, Criptografia, Identificação Positiva 
de Usuários, Certificação Digital, que darão sustentação aos projetos de Tecnologia da Informação 
da SMT. 

Os módulos a serem implantados garantem os principais benefícios: 

- Garantia do direito constitucional à ampla defesa; 
- Interface "WEB" para facilitar o acesso às informações, com tos" -  os requisitos de segurança; 
- Sistema imune às ocorrências imprevisíveis, tais como, greve dos correios, etc; 
- Maior comodidade para os cidadãos com a emissão on-line da segunda via de notificação da 
autuação de infração de trânsito. 

Para os módulos especificados acima, o prazo estimado para homologação é 27/11/2012. 

010 
Informamos que os serviços de Consulta de Multas de Trânsito, Multas da Inspeção Veicular, 
Defesas Administrativas apresentadas e Emissão de Documentos/Extratos para Pagamento, estão 
disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bilmultas/forms/frmPesquisarRenavam.aspx   

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

30 de agosto d sJP  

SILVA 
da 	ssoria Jun. loa SMT 
ador do Município - OAB/SP 128.976 

Gobtki S. M. Ribeiro 

11.317 — SGP-12 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

Folha de Informação no 	 

Do PA no 2012-0.100.043-9 	em 30/08/2012 	(a) 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 

Assunto: Câmara Municipal -- Projeto de Lei no 064/12, de autoria do Legislativo, que 
dispõe sobre a disponibilização digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação 
e da Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este Município, na página 
eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. Pedido de subsídios (Of. SGP. 12 no 
0105/12). 

SMT.CH.GAB.  

Sra. Chefe da Gabinete, 

Trata-se-do•Projeto de Lei no 064/12, de autoria do Legislativo, Ilue dispõe sobre á 
disponibilização digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da 
Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por • este Município, na página 
eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. Pedido de subsídios (Of. SGP. 12 no 
0105/12)." 

As disposições do Projeto de Lei, bem como seus aspectos jurídicos, foram 
devidamente analisadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego -, CET - e pela 
Assessoria Jurídica desta Pasta, respectivamente fls. 10/14 e fl. 15/17, que opinaram 
pelo Veto do Projeto, sendo referidas manifestações acolhidas pelo Sr. Secretário. 

O presente processo administrativo nos foi restituído pelo Gabinete da Secretaria do 
Governo Municipal, solicitando esclareciméntos solicitados 'pelo Vereador à fl. 21 "in 
fine". 

Objetivando o atendimento da solicitação, o processo foi encaminhado à Assessoria de 
Informática desta Pasta, que apresentou os devidos esclarecimentos*à fl. 27. 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



Folha de Informação no 	 

Do PA no 2012-0.100.043-9 	em 30/08/2012 	(a) 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — AtL III 

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 064/12, 'de autoria do Legislativo, que 
dispõe sobre a disponibilização digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação 
e da Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este Município, na página 
eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. Pedido de subsídios (Of. SGP. 12 no 
0105/12). 

Inf. no 2818/12 

SGM/ATL -CHEFIA'  
Sra. Assessora Especial, 

Restituo o presente com as informações prestadas pela Assessoria de Informática 

desta Secretaria, conforme fl. 27. 

GRA 
Gabinete - SMT 

PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

r!iia n 5,...0 O 	GO 

(:.esso 
 

(1.,:•.iéti.S. M...Ribe iro ./ 
: • 11',.Jfíi SC2P- -: 27 Lr. 
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Folha de Informação no 

em 	. 	. (a) 	 

abinete — SMT 

  

 

Processo n° 01 
Lhriel S. 	Riberc,,  
R. 11.317- SGP-125/  PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 

Do Processo no 2012-0.100.043-9 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei no 064/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre 
a disponibilização digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da 
Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este Município, na 
página eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. Pedido de Subsídios. 
(Of. SGP.12 no 0105/12). 

Inf. n°  3198/12 

SGM-ATL 
	 CH-Y-21.A 

Sra. Assessora Especial 
Dra. 3une Alberici de Mello 

Retornamos o presente informando que a manifestação de fl. 27 apenas elucida o projeto 
SMT-Digital que se pretende desenvolver no âmbito da SMT e que não foi até então devido a 
falta de recursos, o citado projeto possui pontos em comum com o projeto de lei, e sua 
implantação quando possível atenderá a proposta do Vereador Abou Anni. 

Com relação ao questionamento de fl. 21 "in fine" esclarecemos que sim trata de nova 
despesa e que no momento contraria o disposto no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC 101/00) que veda ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, contrair obrigação de 
despesa, nos dois últimos quadrimestres de seu mandato, que não possa ser cumprida 
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem 
que haja suficiente disponibilidade de caixa. 

No caso em tela como já exposto não temos recursos para sua implantação e o contido na 
manifestação de fl. 27 se refere à homologação do pedido, ainda não foram realizados os 
estudos de implantação devido o alto custo. 

Por todo exposto, ratificamos nossas informações já prestadas. 

São Paulo, 18 de setembro de 2012 

SG/arr 

Rua Boa Vista, 236 — Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800- 
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R e 
RF 11257 

• 
Folha n° 

ne  111( ie 
do 

de 20 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 26 de setembro de 2012 

Ref: Projeto de Lei n° 0064/12 

Senhor Vereador, 1 
Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei 

n° 0064/2012, de sua autoria, o qual dispõe sobre a disponibilização digital do Auto 
de Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de 
Penalidade, expedidos por este Município, na página eletrônica da Prefeitura. 

Em atenção aos pedidos de informação desta Comissão, o Executivo 
manifestou-se às fls. 44/53 e 57/61 esclarecendo que as medidas propostas pelo 
projeto de lei em análise fazem parte do projeto "SMT-Digital", que a Secretaria 
Municipal de Transportes pretende desenvolver, bem como que o projeto de lei em 
análise acarreta a geração de nova despesa, pois não há recursos financeiros para 
a implantação do referido projeto "SMT-Digital", não tendo sido sequer realizados os 
estudos para sua implantação devido ao seu alto custo. 

Diante da expressa informação de que o projeto de lei implica em 
geração de nova despesa, torna-se imperiosa a demonstração de atendimento à Lei 
de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar Federal n° 101/00, notadamente 
aos artigos 16 e 17. 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dos 
reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 
vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por 
emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 
que a proposta deve vir acompanhada da estimativa do impacto orçamentário- 

OF-p1-0064-121 
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Foiáa ti °,4G.j_do pf 

201-b 

nardt-11 
Rk- 11257 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

A 	INO 
Presidente da Co ssão de Constituição, Justiça e 

Leg lação Participativa. 

SAO PAULO 
financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os dois subsequentes, o 
que não ocorreu. 

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 
através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 
dispositivo. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Abou Anni 
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e papel de intonação rubricado sob iate 
n•  VI  

Em 1 C1 
Rube 	Romancini 
Técn °Administrativo 

9C,7 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Pr
ot

oc
oM

 Le
9i

si
at

iv
o  
S

P
.2

2  

a das Sessões, 

ANNI 
or PV 

Requerimento ' 1 3- RDS 
13- 01489/2012 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com 
fundamento no art. 223, VII, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, a juntada do presente requerimento ao projeto de lei n° 64/12, de minha 
autoria, para, em atendimento à solicitação da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa esclarecer que: 

linforma o Poder Executivo às fls. 58, que o pretendido pela proposta já faz parte 
do projeto SMT-Digital, composto por vários módulos, entre eles, a disponibilização 
da 2° via da Notificação da Autuação e a Disponibilização Digital do Auto de 
Infração. 

2.Segundo o Executivo, também, às lis. 61, o projeto SMT-Digital não foi 
desenvolvido até o momento por falta de recursos e sua implantação, quando 
possível, atenderá à proposta deste Vereador. 

Desta forma, tendo em vista que o contido no 
presente projeto de lei será de qualquer forma implementado pelo Poder Executivo, 
este já dispõe de dados referentes ao impacto orçamentário-financeiro causado pela 
proposta e, sua aprovação terá como consequência apenas trazer a segurança 
jurídica de continuidade na disponibilização dos dados que especifica. 

No que concerne ao disposto nos arts. 16 e 17 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, solicitamos a apreciação pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa da sugestão do substitutivo em 
anexo, que tem por objetivo atender às condições lá previstas. 

Folha n° -0641 -  do Pnx- 

rfni- OGq de 20 101- 

Rube 
	•'' 

11257 

 

CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anui 

  

Vd. Jacarel, 100 —40. Andar — Sala 406— 	Paulo/SP — CEP 01319-900 —fone: 3396-4525 —f: 3396.3958 
abouanni@uol.com.br  
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Folha n*  -as-- do proc. 

n°.  0 I - GO de 20_. 

Rubem 	ncini 
11257 

USARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Gabinete do Vereador Abou Anui 

PROJETO DE LEI N° 	/12 

Dispõe sobre a disponibilização digital do Auto 
de Infração, da Notificação de Autuação e da 
Notificação de Imposição de Penalidade, 
expedidos por este município, na página 
eletrônica da Prefeitura, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° O site oficial do Município 0.1è São Paulo deverá disponibilizar gratuitamente 
cópia digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de 
Imposição de Penalidade, relativas às autuações por infração de trânsito aplicadas 
dentro da competência deste município, inclusive, as aplicadas mediante convênio 
com a Policia Militar do Estado de São Paulo e outros convênios que vierem a ser 
firmado para tal fim. 

Art. 20  Os documentos deverão ser identificados e localizáveis por seu número, pela 
data da infração ou simplesmente pela placa do veículo, devendo ser divulgados 
ainda, sem prejuízo de outras informações que o órgão competente entender 
necessárias: 

I - fundamento, data e horário da transgressão; 
II - valor da multa aplicada; 
III - identificação do agente autuador, 
IV - fotocópia captada por radar ou equipamento equivalente; 
V - defesa ou recurso eventualmente oferecidos; 
VI - resultado da defesa ou recurso e os fundamentos da decisõ 

Art. 30  As informações apresentadas no site oficial deverão ser atualizadas 
diariamente. 

Vd. Jwarel, 100 -4°. Andar - Sala 406 - São Paulo/SP - CEP 01319-900 -fone: 3396-4525 -fax: 3396.3958 
9txxianni@uoloom.br  
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Rubem ancini 
11257 

Folha n°  -CG-  do proc. 

n°,  d-061.1 de 20 	° 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni 

Art. 4° A implementação da presente Lei dar-se-á de forma progressiva, de acordo 
com a disponibilidade econômica do Executivo, de modo a possibilitar o 
cumprimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Vd. Jacarei, 100— 40. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 —fone: 3396-4525 —fax: 3396.3058 
abouanni@uol.com.br  
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16 - PAR 
16- 01840/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10064-12 

'Folha n' 

Processo n°Cf" G Ve  
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317— SGP-12j 

do 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0064/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que visa determinar a 
disponibilização gratuita, no site oficial do Município de São Paulo, de cópia digital do Auto 
de Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de Penalidade, 
relativas às autuações por infração de trânsito. 

Tendo em vista que a proposta poderia implicar na criação de nova despesa, foi 
encaminhado pedido de informações ao Executivo (fls. 46), reiterado às fls. 54, onde se 
indagou acerca do cumprimento dos artigos 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Às fls. 58, o Executivo esclareceu — através da Assessoria de Informática da Secretaria 
Municipal de Transportes - "que esta Assessoria vem tratando este assunto, junto à 
PRODAM, desde 2011, através do projeto SMT-DIGITAL, composto por vários módulos, 
entre eles, a disponibilização da 2a  Via da Notificação da Autuação e a Disponibilização 

• Digital do Auto de Infração". 

Às fls. 61, a Chefia de Gabinete da Secretaria Municipal de Transportes esclareceu que "a 
manifestação de fl. 27 apenas elucida o projeto SMT-Digital que se pretende desenvolver no 
âmbito da SMT e que não foi até então devido à falta de recursos", esclarecendo ainda que 
"o citado projeto possui pontos em comum com o projeto de lei, e sua implantação quando 
possível atenderá à proposta do Vereador Abou Anni". 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir, nos termos do substitutivo abaixo. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria. 

Cabe considerar ainda que o projeto encontra fundamento no artigo 30, inciso I, da 
Constituição Federal, segundo o qual, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal. 

Quanto à matéria de fundo impõe-se observar que a publicidade e a transparência são 
princípios que devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante 
determinam a Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei 
Orgânica do Município (art. 81). 
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Nesse aspecto, ou seja, ao ampliar o acesso à informação, a propositura encontra 
consonância com nossa Carta Magna que em seu art. 5 0, incisos XIV e XXXIII, preconiza o 
direito à informação a todos os cidadãos. 

Ressalte-se, por fim, que tendo em vista que a propositura pretende apenas disponibilizar 
na internet as informações e documentos que o Executivo já detém, dando-lhes publicidade, 
a proposta pode prosperar eis que não cria qualquer serviço, não configura ato concreto de 
governo, ou norma de organização administrativa, assuntos reservados à iniciativa do 
Prefeito. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

No entanto, como o Executivo não informou o impacto orçamentário financeiro gerado pela 
aprovação da proposta, não havendo dados que indiquem o cumprimento dos requisitos dos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, há necessidade de 
apresentação do substitutivo a seguir, nos moldes da sugestão do autor constante de fls. 
65/66, que visa possibilitar a implantação progressiva do projeto de modo a atender à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTIT 	 ÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 
0064/12. 

sobre a disponibilização digital do Auto de 
o, da Notificação de Autuação e da Notificação de 
ão de Penalidade, expedidos por este município, 

na pagina eletrônica da Prefeitura, e dá outras 
providências. 

( 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O site oficial do Município de São Paulo deverá disponibilizar gratuitamente cópia 
digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e da Notificação de Imposição de 
Penalidade, relativas às autuações por infração de trânsito aplicadas dentro da competência 
deste município, inclusive, as aplicadas mediante convênio com a Polícia Militar do Estado 
de São Paulo e outros convênios que vierem a ser firmados para tal fim. 
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Art. 2° Os documentos deverão ser identificados e localizáveis por seu número, pela data da 
infração ou simplesmente pela placa do veículo, devendo ser divulgados ainda, sem prejuízo 
de outras informações que o órgão competente entender necessárias: 

I — fundamento, data e horário da transgressão; 
,li — valor da multa aplicada; 

III — identificação do agente autuador; 
IV- fotocópia captada por radar ou equipamento equivalente; 
V — defesa ou recurso eventualmente oferecidos; 
VI — resultado da defesa ou recurso e os fundamentos da decisão. 

Art. 3° As informações apresentadas no site oficial deverão ser atualizadas diariamente. 

Art. 4° A implementação da presente Lei dar-se-á de forma progressiva, de acordo com a 
disponibilidade econômica do Executivo, de modo a possibilitar o cumprimento dos 
requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
Contrário. 

Sala • Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ?...Ã / 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
P1: 064-12 . S 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



À SGP-33, PARA Ar' 

termos 
São 
	a,2 

-ENTO nos 
.: mento Interno. 

01A 5.5 
• 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
çe2  

	

Pág.  'Â O 	Col. _  
Conferido 

Gabriel S. Ø. Ribeiro 
Técnico A mlnistratIvo 

RF.11.317 

À doia Coleio de MInMaçáo 

rtilkitr /irar"'  

Gabrie; 	M. Rib2:if0 
Técnico drilintrativdi 

R  kElê (D O 
Comissão, de ‘Administração üblIca 

	

Em  L)t 11 M 	às 	tw 

RF 

) 	 r 

AO Ve r e a lel-Wiçj 	,,N"..gadora 

rf, ,, tar 	 1.7  7  
■ d na Comissão de2A ,-"InIstração Pública. 

Ern 

Oba. O prazo Par 
termos do § 3° ar 

CO 

fesidente 
anirestação é de8 d. r:\ :; 
63 ■Jo RI. 

Nome  Inarn ar  ' 
 

RF. 	
seriet.rib 	c,Gínit•são or,.. 10 4  ei  

, : 4 2 ii2o 

SFr.:RETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
5..j. c'..RVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

f. ro--_seesso encetrado com (0 9 i 	 tonas. i 

ii 

. 04 .: ,..luivatI0 e,11 I 	 ai.  iD...LL,.. Qxs.2.1.2 1 
I- 

4........~0.6  ••• 
, •••••••■•••■•■•■••■•• ....mo.* 

I 
Ubirajara de Farias 

Prestes Filho 
Consuttor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



CAMARA MUNICIPAL DE 
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REQUERIMENTO D O 
 ( ?D 

13 - RDS 
13- 00087/20 13  

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fms legais. Quais sejam: 

Projeto de Lei n°. 158/2005; 

Projeto de Lei n°. 217/2005; 

Projeto de Lei n°. 715/2005; 

Projeto de Lei n°. 721/2005; 

Projeto de Lei n°. 277/2006; 

Projeto de Lei n°. 488/2006; 

Projeto de Lei n°. 543/2006; 

Projeto de Resolução n°. 17/2007; 

Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007; 

Projeto de Lei n°. 127/2007; 

Projeto de Lei n°. 420/2007; 
	 • 

Projeto de Lei n°. 785/2007; 

Projeto de Lei n°• 799/2007; 

• Projeto de Lei n°. 41/2008; 
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• Projeto de Lei d. 138/2008; 

• Projeto de Lei n°. 381/2008; 

• Projeto de Lei n°. 542/2008; 

• Projeto de Lei n°. 001/2009; 

• Projeto de Lei n°. 002/2009; 

• Projeto de Lei n°. 667/2009; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010; 

• Projeto de Lei n°. 048/2010; 

• Projeto de Lei n°. 049/2010; 

• Projeto de Lei n°. 249/2010; 

• Projeto de Lei n°. 287/2010; 

• Projeto de Lei n°. 345/2010; 

• Projeto de Lei n°. 454/2010; 

• Projeto de Lei n°. 455/2010; 

• Projeto de Lei n°. 530/2010; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 016/2011; 

• Projeto de Lei n°. 032/2011; 

• Projeto de Lei n°. 052/2011; 

• Projeto de Lei n°. 090/2011; 
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• Projeto de Lei n°. 215/2011; 

• Projeto de Lei no. 432/2011; 

• Projeto de Lei n°. 454/2011; 

• Projeto de Lei n°. 494/2011; 

• Projeto de Lei n°. 057/2012; 

• Projeto de Lei n°. 063/2012; 

• Projeto de Lei n°. 064/2012; 

• Projeto de Lei n°. 074/2012; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012; 

• Projeto de Lei n°. 185/2012; 

• Projeto de Lei n°• 209/2012; 

• Projeto de Lei n°. 210/2012; 

• Projeto de Lei n°. 270/2012; 

• Projeto de Lei n°. 287/2012; 

• Projeto de Lei n°. 334/2012; 

• Projeto de Lei n°. 394/2012; 

• Projeto de Lei n°. 405/2012; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado qomo folha n° 

N- çJ- 
do processo n° 	
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de 20  \ 2)  //' \ 5  (a) 	  

 

  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0087/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE R INONOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0087/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 )7 /()/ -2 (:) t 

	

AD 	DE RANÇA SILVA 

	

Superv 	uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

3/)3 

A sAse(11;1.;::::r:7-Criir..?C:r-°,..en:::Pi' 
0;.) 
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do 

Gabriel S. M. Ribefro

/1  

, 
RF. 11.317- SGP-12 	- 

PARECER C • NJUNTO No 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 
DE LEI No 064/2012 

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, 
"dispõe sobre a disponibilização digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação 
e da Notificação de Imposição de Penalidade, expedidos por este município, na página 
eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências". 

De acordo com a iniciativa, o site oficial do Município de São Paulo deverá 
disponibilizar gratuitamente cópia digital do Auto de Infração, da Notificação de Autuação 
e da Notificação de Imposição de Penalidade, relativas às autuações por infração de 
trânsito aplicadas dentro da competência deste município, inclusive, as aplicadas 
mediante convênio com a Policia Militar do Estado de São Paulo e outros convênios que 
vierem a ser firmado para tal fim. 

Estabelece também, que os documentos deverão ser identificados e 
localizáveis por seu número, pela data da infração ou simplesmente pela placa do 
veículo, devendo ser divulgados ainda, sem prejuízo de outras informações que o órgão 
competente entender necessárias: 

I - Fundamento, data e horário da transgressão; 
II - Valor da multa aplicada; 
III - Identificação do agente autuador; 
IV - Fotocópia captada por radar ou equipamento equivalente; 
V - Defesa ou recurso eventualmente oferecidos; 
VI - Resultado da defesa ou recurso e os fundamentos da decisão. 
Dispõe ainda que as informações apresentadas no site oficial deverão ser 

atualizadas diariamente. 
Em sua justificativa, dentre outros argumentos, alega o autor que a 

iniciativa objetiva conferir publicidade do Auto de Infração, da Notificação de Autuação e 
da Notificação de Imposição de Penalidade relativos à aplicação de multas por infração 
de trânsito, bem como às defesas e recursos interpostos e apreciados no âmbito desta 
municipalidade e têm por fundamentos os próprios princípios constitucionais 
orientadores das atividades legislativas, governamentais e administrativas, em especial, 
os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 064/2012 

Folha n° 	 dü 

Prec3o 	- 

Gabriel S.S. M. Ribeiroç/k- 

RF. 11.317— SGP-12' 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 
público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia, considerando que a medida implicará em maior transparência e 
facilidade de acesso aos usuários e interessados nas informações, vota favorável à 
aprovação do projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 
tem a opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 0°24 04 /610/3 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

GILSON BARRETO 

 

DA 	ARES 

MÁRIO COVAS NETO 

MARQUITO 

02/03 
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Processo 
Gabriel S. M. Ribeiro 7/u  
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SAO PAULO 
PL 064/2012 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

ADILSON AMADEU 

AURÉLIO NOMURA 
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O SR. PRESIDENTE (José Américo - P1') -nr-Errrtige
1
t
O.9t

ée44 oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 64/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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